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CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
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PROCESSO ADMINISTR TIVO 

'ÓRGÃO GERENCIA,DOR 

CONSÓRCIO PÚBL 
„SERTÃO CtiIRAL 

CO DE MANEJO DOS RESÍDUC 

DATA DO INICIO 

02 de mio de 2023 

/-PARTICIPANTE(S) 

CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO 

IS SÓLIDOS DA REGIÃO DO 

N° DO PROCESSO 

2.023.0±').02.01 

!LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNICIONAMFNM DO CONSORCIO 
DÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 
!CENTRAL - CONSERCE, NO MUNICIPÍO DE QUIXADA. 

DESTINO 

CONTABILIDADE 
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REQUISIÇÃO 

Diante da necessidade da Locação- de imóvel destinado ao funcionamento 

dpi do Consorcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Central 

- CONSERCE, com vistas à deflagração de processo administraiivo de dispensa de 

licitação, com fulcro no art. 24, inciso X, da Lei de Lici ações. 

Superintend 

Quixadá-CE. 02 de maio de 

n Fontes Cavalcante 
ri e do,Consórcio Público de Manejo dos Re 

•o Sertóa Ce tro - CONIS LCEI
os Sólidos da Região 
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AUTORIZAÇÃO 

Autorizo a abertura do processo administratifro de Dispensa de Licitação, 

para a Locação de imóvel destinado para o funcionámento do Consorcio Público 

de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Central - CONSERCE, 

dotação orçamentária é a de 18.542.0001,2.001, elemento de despesas n° 

33.90.36.00, com recursos próprios, nos termos do parágrafo único, do artigo 26 e 

inciso X, do art. 24, da Lei de Licitações. 

'ONSeiRCI{:.) PUBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 
SOLIDOS DA.RECIÁ DO 1O.,Ç;ENTRAL 

\\ - 
Renata Fontes Cavalcante 

Superintendente do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 
do Sertão Central CONSERCE 
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SOLICITACÃO DE DESPESA N° 2023.05.02.01 

ORGÃO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO 
DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:18.542.0001.2.001 

ELEMENTO DE DESPESA:33.90.36.00 

SUBELEMENTO:33.90.36.15 

FONTE DE RECURSOS: PRÓPRIO 

1. OBJETO 

Locação de imóvel destinado ao funcionamento do CONSÓRCIO PÚBLICO DE 
MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, 
localizado na região central do município de Quixad " nsabilidade do 
CONSÓRCIO PÚBLICO DErtJ 
CENTRAL - CONSER - 

ESÍD 0 DO SERTÃO 

2. CARACTERIZAÇÃO DO PRÉDIO 

2.1 O prédio ser !Oca o devera hsta Quixadá-CE, 
medindo em suas linhas frontais e de fundos 06,00(seis met. , e m suas linhas 
laterais 30,20m (trinta metros e vinte centímetros quadrados), totalizando 181,20m2
(cento e oitenta e um metros quadrados e vinte centímetros quadrados) de área 
de terreno e 103,80m2 (cento e três metros quadrados e oitenta centímetros 
quadrados) de área construída. Deve possuir as seguintes características mínimas. 

2.2 Deve possuir instalação de água e energia 

3. JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a locação de imóvel, para o funcionam 
DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO 
visando a necessidade de uma sede para a 
consorciados. 

nto do CONSÓRCIO PÚBLICO 
ERTÃO CENTRAL - CONSERCE, 
oiar os articuladores e os 
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4. CONDIÇÕES DO OBJETO A SER LOCADO 

GMAILCOM 

O imóvel a ser locado deve possuir as necessárias condições de habilidade, ter 
área e localização condizentes com as necessicades do Consorcio, para o 
atendimento da demanda deste Consorcio. 

5. AREA POSSIVEL DE LOCAÇÃO 

O Imóvel contemplado por esse Termo de Referência compreende a seguinte 
localidade: 

6. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO 

O valor ser finido de acordo co genheiro 
competente, endo solicitado també etário do 
imóvel. 

Caso seja d o reparo (p , hidrá , elétr • co), fica na 
responsabilidade da contratada fazer os ajustes necessários até a contrafação da 
mesma. 

A responsabilidade pelo pagamento do IPTU fica por conta da contratada. 

Deverá ainda apresentar a seguinte documentação: 

a) Para Pessoa FísiCa/Jurídica: 

a.1) Matricula/Escritura/ do imóvel do órgão compet .nte Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca onde se encontra o mesmo, •ue prove a propriedade do 
imóvel ou documento que comprove a posse do imó el; 

a.2) Cédula de Identidade; 

a.3) Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

Qr 
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a.4) Comprovante de endereço do proprietário e d imóvel locado; , ,4* 

a.5) Certidão Negativa de Débitos (Federal, Estadual, FGTS, Municipal de Imóveis e 
Trabalhista); 

a.6) Registro Comercial, no caso de empresa pessoá jurídica, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial, devendó, no caso da empresa ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro l da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a Matriz. 

ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de lempresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresOrias e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 
devendo, no caso de empresa ser sucursal, filial ou agência apresentar o registro 
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 

INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedade simples-exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 
prova da diretoria em exercício, devendo no caso da empresa ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem se latriz. 

- , 
DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando cie empresa ou so 
em funcion ento no País e ATO D 015 RO DE
FUNCIONA F1TtD expedido o órga c 
exigir. 

CON;ÓRC. 
Apresentar ai Uin è 

UBL CO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 

os e ..SERTAC, CENTRAL 

de estrangeira 
ZAÇÃO PARA 
tívidade assim 

• Instrumento público de procuração, se for o caso, com poderes específicos 
que o caso requer. 

7. PRAZO E VIGÊNCIA 

O contrato produzirá seus efeitos jurídicos e legais a partir da assinatura do Termo 
Contratual e vigorará por 12(doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo 
com a Lei n° 8.666/93: 
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8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FORMA DE PAGAMENTO 

oltUfk.,0
FJs 

"o Ce 

A despesa decorrente de contratação correrá à co ta de dotação orçamentária 
própria consignada no Orçamento do Consórcio, ercício de 2023, classificada 
sob o seguinte código: Dotação 18.542.00001.2.001- Elemento de 
Despesa:33.90.36.00 Sub elemento:33.90.36.15. FONTE OS RECURSOS:1.500.0000.00. 

9. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

O imóvel a ser locado será fiscalizado e acompanhado pelo Gerente de Contrato, 
designado pelo Consorcio, a quem competirá todas as diretrizes a serem 
realizadas. 

10. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Locação c¡e 
MANEJO VOS SÓLI OS P G • SE (VEN-1RAL- CONSERCE. 

LOTE 

01 

imóvel destinado ao 

ISCRIMINAÇÃ 

uncionamento do CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

MANEJO DOS 
-0 CO SERTA0 CENTR 
• 

Locação de 
imóvel para 

funcionamento 
CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE 

MANEJO DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS 

DA REGIÃO DO 
SERTÃO CENTRAL - 

CONSERCE 

MÊS 

MÊS 

12 
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Quixadá-CE, 02 de maio de 2023. 

s`ç.xys.Tc 
RENATA FONTES CAVALC 

GMAILCOM 

NTE 

Superintendente do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 

do Sertão Central - CONSERCE 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS . , 
c'Ol iDn° DA REGIA-0 DO SE T.Ao CENTRAL-

. 
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Nesta data, AUTUO •;;I solicitação de abertura de arocedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, tombadIo sob o n° 2023.05.02.01 - DL, ujo objeto é a LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL DESTINADO' AO FUNCIONAMENTO DA SE, E CONSÓRCIO PÚBLICO DE 
MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, 
LOCALIZADO NO BAIRRO CENTRO, DE INTERESSE O CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERT O CENTRAL - CONSERCE, que 

adiante se vê. 

É imperioso destacar o disposto na redação do art. 6°, XVI da Lei n° 

"Comissão - Comissão, permanente ou especial, criada pela Administração 
com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e 
procedimentos relativos às licitações e a a• • trem • 

SOL DOS DA REGIÃO 00 SERTÃO CENTRAL 

''Sob a vigência da Lei n° 8.666, a comissão de licitação não pratica 
qualquer ato concreto, além da classificação. A atividade jurídica da 
comissão de licitação se exaure com a classificação (e com a 
manifestação nos eventuais recursos interpostos). Não lhe compete emitir 
apreciação acerca de conveniência ou in onveniência da contratação ou 
sobre a satisfatoriedade das propostas." 

Desta feita,\ depreende-se que a análise q anto à viabilidade, ou não, 
da contratação é atribuição da autoridade competen e na estrutura da entidade, 
por conseguinte, tal responsabilidade não é da Comis `o de Licitação, tendo em 
vista não se encontrarem determinadas no rol de suas ft.nções. 
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Dado o exposto, do que, para constar, I vrei o presente termo. 

Qu xadá/Ce, 02 de maio de 2023. 

,de 
RENATA FONTES CAVALCANTE 

Superintendente do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 

CO N S 
CONS:23RCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

01. OBJETO: 

Locação de imóvel destinado ao funcionament da Sede do CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA IREGIÃ0 DO SERTÃO CENTRAL 
localizado no Bairro Combate, de interesse do Consórcio. 

02. JUSTIFICATIVA: 

O prédio a ser locado es .:á loculizado rw.; Bairro Centro e possui as 
seguintes características: 

Ô movei 'que se pretende locar é o uníco que apresenta as 
carac eristicas necessárk)s, conforme interesse ad ,AcirP.nisti-cy.:,50, bem corno 
total disponibilidade de 3u(i estri..nuro física neste rhu-nento, 

• Logo, a locaçõc: ao :móvel para atenaimtento de tal finalidade é 
imprescindível para c! Acirnini,v-ação, vez ue e constitui um dever da 
Administração ter espaço ,-Jdno:K...1dc.:, paro oí'uno- onomento de cada setor 
necessário. 

Nesse sentido, em razão co CO1SC5R 10 flbLICO DE MANEJO DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRA não dispor de nenhum imóvel 
que atenda a necessidade, far-se à necessário a Caçãc.) do imóvel supracitado 
para atender a demanda. 



e 
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03. CONDIÇÕES DO OBJETO A SER LOCADO: 

O imóvel a ser 16cado deve possuir s necessárias condições de 
habilidade, ter área e localização condizente com as necessidades da 
Administração, para o atendimento da demanda d ste Consorcio. 

/IN , 
04. ARFA POSSÍVEL DE LOCAÇÃO: 

O imóvel contemplado por este Termo 
seguinte localidade: 

• Bairro Centro 

05. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO: 

e iReferv'wcio compreende a 

O valor será definido COM LoRidO de Avaiiaçâo d ngenheiro 
competente, sendo solicitado também pesquiso de Alkos ao pr rietário do 
imóvel. 

Caso seja detectado algum reparo t,pintura, hidráulica, elétrica, reboco), 
fica na responsabilidade da contratada fazer os ajustes necessários até a 
contratação da mesma. 

Deverá ainda ser exigida a seguinte documentação: 

a. Para pessoa Física/Jurídica: 
a.1) Matrícula/Escritura do imóvel do competente Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca onde se encortra o mesmo, que prove a 
propriedade do imóvel ou documento qu comprove a posse do imóvel; 

a.2) Cédula de identidade 

a.3) Cadastro de Pessoa Física - CPF 
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a.4) Comprovante de endereço do proprietário e do imóvel locado 

a.5) Certidão Negativa de Débitos (Feder I, Estadual, FGTS, Municipal de 
Imóvel e Trabalhista). 

a.6) REGISTRO COMERCIAL, no caso de ertpresa pessoa física, no registro 
público de empresa mercantil da Junta C mercial; devendo, no caso da 
empresa ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da 
empresa ser a sucursal. fiiial ou agência apresenTar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 

INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - 
exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
acompanhada de prova da diretoria em exefcício• dev do, no caso da 
empresa ser a sucursal, filial ou agên'éidDaffesir tro no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas do Estaffion"de m averbação 
no Cartório onde tem sede a matriz. 

DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcioncrlento no Pr4s, e ATO DE REGISTRO DE 
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMEN1i0 expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o e' xigir. 

Apresentar ainda os seauintes documentos: 

• Instrumento público de procuração, se for o caso, com poderes 
específicos que o caso requer; 

06. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
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Cenv2 

O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da assinatura 
do Termo Contratual e vigerá até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de 
acordo com a Lei N° 8.666/93. 

07. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FORMA DE PAGAME TO: 

A despesa decorrente da contratação correrá à c ta de dotação orçamentária 
própria consignada no Orçamento do CONSÓRC O PÚBLICO DE MANEJO DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO e ENTRAL, Exercício de 2023, 
classificada sob a seguinte código: DOTAÇÃO  18 .2.“01.2.001 - Elemento de 
Despesas: 33.90.36.00 Subeiemerdo: 33.90.36.1 FONIE DOS RECURSOS: 
1.500.0000.00 

08. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

O imóvel a ser locado será fisc lizado e acompanhado pelo Gerente de 
Contrato, designado pelo CONSÓRCIO ,PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL a quem competirá iodas as diretrizes a 
serem realizadas. 

SOLADOS DA REGIÃO SERTÃO CENTRAL 

09. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Locação de imóvel destinado ao funcionamento da Secretaria de 
Saúde. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QUANT. 

01 Locação de imóvel para funcionamen 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DO 

o do Mês 12 
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RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 
CENTRAL 

iSERCE 
CONSÕRCIO PUBLICO DE MANEJO LOS PESi-DUOS 

S°LiD°S. C3A .RE: G.140 PO 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATQ QUE ENTRE SI FAZEM O 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 
E O SR(A)  , PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO 
SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob no. 35.246.981/0001-36, com sede à Rua. Francisco Segundo Costa, n° 374, 
Centro - CEP:63.903-438 - Quixadd/CE, neste ato representado por sua 
Ordenadora de Despesas, Sra. Renato. Fontes Cavalcante, doravante denominada 
de CONTRATANTE e, do outro lado, o Sr(a)  , inscrita no CNPJ: 
n°  , com endereço na Rua  , n°  - Bairro: 
 - Quixacla - Ce, ao fim assinado, doravante denominado de CONTRATADO, 
de acordo com o Processo Administrativo de Dispensa de Licitação n° 
2023.05.02.01 - DL, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações poste res, sujeitando-se os 
contratantes às suas normas e às clausu!qs e condições a se 

4, 

CLÁUSULA PRIMEIRA - De FUNDAMENTO LEGAL 

1 .1 - Processo Administrativo de D!spense de Licitação n° 2023.05.02.01 - DL, em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/95, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações posteriores, .devidamente ratificada pelo CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS.SOLIDQS PA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - 
CONSERCE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O presente contrato tem por objeto LOCAÇA0 DE !MÓVEL DESTINADO AO 
FUNCIONAMENTO DA SEDE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 
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SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, LOCALIZADO NO BAIRRO 
COMBATE, DE INTERESSE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR DA LOCAÇÃO 

op 3.1 - O valor global do Contrato é de R$   ) a ser 
pago em parcelas mensais e sucessivas, conforme t bela abaixo: 

ITEM FINALIDADE QUANT. UND. V. UNIT. V. TOTAL 

1 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO 
AO FUNCIONAMENTO DA SEDE DO 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO 
DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 

12 Mês 

CLAÚSULA QUARTA DAS DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE S tp,, .

4.1 - A contratar ' o pagamento do aluguel responsabilizar-se-á ainda 
pelos pagamentos do consumo de água e energia elétrica,' 

4.2 - Realizar • • • e estão atendendo 
satisfatoriamente a necessidade pública para a qual foram requeridos; 

4.3 - Ao fazer instalação, adaptação, obras ou benfeitoria, inclusive colocação de 
luminosos, placas letreiros e cartazes devolver o imóvel no padrão em que recebeu 
da contratante, exceto com o prévio acordo entre s partes; 

4.4 - Manter o imóvel em perfeito estado de canse ação e limpeza, para assim o 
devolver a contratada, ao fim do respectivo cont to, notadamente os serviços 
que se referem à conservação de pinturas, porta comuns, fechaduras, trincos, 
puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações létricas, torneiras, aparelhos 
sanitários, de acordo com o laudo de vistoria, assirjado e anexado ao processo, 
parte integrante do mesmo; 
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4.5 - Encaminhar a contratada todas as notifica es, avisos ou intimações dos 
poderes públicos que forem entregues no imóvel, c jo pagamento não seja de seu 
encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade 
pública, ainda que direcionada à CONTRATANTE; 

4.6 - Providenciar os pagamentos à CONTRATADA nu prazo estipulado no Contrato; 

4.7 - Transferir para .o seu nome com base no contrato, o cadastro de consumidor 
• junto à ENEL e a ,CAGECE, no prazo de até 1 (dez) dias úteis a partir do 

recebimento das chbves do Imóvel a ser locado; 

4.8 - Servir-se do imóvel para o uso convencionado u presumido, compatível com 
a natureza deste e com o fim a que se destina, de ndo conservá-lo como se seu 
fosse; 

4.9 - Realizar vistoria do imóvel, artes da entrega das chaves, para fins de 
verificação minuciosa do estado do .rrióvel, fazendo constar do Termo de Vistoria 
os eventuais defeitos existentes; 

4.10 - Restituir o imóvel, finda o locação, nas condições em que o recebeu, 
conforme documento de descrição minuciosa, elaborado Quando da vistoria 
inicial, salvo os desgastes e deteriorar ães decorren 

4.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer dano o 
incumba, bem rnp event qic t• • 

oração a esta 

4.12 - Consentir com a realização de reparos urgentes, sendo assegurado à 
CONTRATANTE o direito ao abatimento proporciona! do aluguel, caso os reparos 
durem mais de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 26 da Lei n°8.245, de 1991; 

4.13 - Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento 
prévio e por escrito da CONTRATADA, exceto para os casos de simples 
adequações no layout, como remanejamento e ins alações de divisórias, portas e 
interruptores. 

4.14 - Permitir a vistoria do imóvel pela CONTRAT DA ou por seus mandatários, 
mediante prévia combinação de dia e hora; 

4.15- Acompanhar e fiscalizar a execução do objet do contrato; 
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4.16 - Aplicar as sanções administrativas regulament res e contratuais. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRAT DA 

5.1 - Apresentar o imóvel no prazo de até 5 (cinco dias a partir da assinatura do 
contrato, em perfeito estado de conservação e li peza no ponto de receber a 
contratante e sua estrutura, para os fins a que se d stina, e em estrita observância 
às especificações contidas neste termo; 

5.2 - Responsabilizdr-se por quaisquer danos pess ais ou materiais causados à 
Contratante por ocasião de acidentes ou f talidades ocorridas por má 
conservação do imóvel; 

5.3 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para assinatura do contrato; 

5.4 - Responsabilizar-se pelo pagamento de impostos, especialmente Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas, incidentes sobre o imóvel; 

5.5 - Adaptar e/ou permitir a adaptação do layout às necessidades de ambientes 
e áreas do prédio, a fim de proporcionar o funcionamento adequado dos diversos 

ik serviços, seções e equipe e órgão; 

5.6 - Garantir, 

5.7 - Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

vel; 

5.8 - Auxiliar a CONTRATANTE no descrição minuciosa do estado do imóvel, 
quando da realização da vistoria; 

5.9 - Fornecer à CONTRATANTE, se solicitado, recibo discriminando as importâncias 
pagas, vedada a quitação genérica; 

5.10 - Pagar as taxas de administração imobiliária, s houver, e de intermediações, 
nestas compreendidas as despesas necessárias 4i aferição da idoneidade do 
pretendente; 
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5.11 - Manter, durante a vigência do contrato, tod s as condições de habilitação 
e qualificação exigidas, bem corno as con ições de contratar com a 
Administração Pública, sob pena de aplicação d s sanções administrativas por 
descumprimento de cláusula contratual; 

5.12 - Informar à CONTRATANTE quaisquer alteraç es na titularidade do imóvel, 
inclusive com a apresentação da documentação correspondente. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO 

6.1 - O prazo de vigência contratual será de 12 (Doze) Meses, contado a partir da 
sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da 
Lei Federal n° 8.666/1993. 

6.2 - O contrato poderá ser prorrogado nos casos e formas previstas no Art. 30 da 
Lei n° 8.245/91 c/c Art. 62, § 30, inciso I da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 

posteriores. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS C 

7.1 - O pagamento será efetuado em a 
da docuw ão tratada neste subit 
do fome W o atr. Ch 
documentaçã 

aminhamento 
onta Bancária 

da seguinte 

I) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

II) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica 
Federal (exclusivo para pessoa jurídica), 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalh , emitida na forma da Lei N°. 
12.440/2011 . 
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7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste 
termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes d entrega do objeto ou se o 
mesmo não estiver de acordo com as especificações oeste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for ecurado con °mie ondições deste termo, o 
00 pagamento ficará suspenso até sua execução regula 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRAT DA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira dec rrente de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamettito de preços, 

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 

8.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se 
devidamente alocados no orçarnenío rnunicipaI vigente da Unidade Gestora, 
classificados sob a Projeto Atividade / Elemento de Despesa / Fonte de Recursos 
consignados abaixo: 

DOTACÃO 18.542.0 .2.001 fo d 

CONSCAC10 PÚBLACO De MANDO DO., P;j5.1'-)1.3C').5 
AO C EN T 

CLAÚSULA NONA - 00 REAJUSTAMENTO DE PREÇ 

ubelemento: 

9.1 - Os preços são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

9.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer r ajuste após o interregno de 
um ano, aplicando-se o índice econômico IGP-M d Fundação Getúlio Vargas, 
ou outro índice em vigor, caso esse Seja .extint , exclusivamente para as 
obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidad 

9.1.2 - Nos reajustes subsequentes ,ao, primeiro, o interr gno, mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reaj ste. 



• 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEM DOS RE ÍDUOS SÓLIDOS DA,--
REGIÃO DO SERTÃO CENT AL 7C.9

BANABUIÚ ! CHORÕ 1 IBARETAMA I IBICUITINGA 1 QUI ADÁ QUIXERAMOBIM 

CONSERCERESIDUOSOGMAILC 

9.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importei cia calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença co espondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA ob igada a apresentar memória 
de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 

9.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para recij s e será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

9.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamen o venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será ad fado, em substituição. o que 
vier a ser determinado pela legislação então em viga 

9.1.6 - Na ausência de previsão legai quanto ao índice substiluto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo. 

9.1.7 - O reajuste será realizado por apostila mente. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAI 

10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitari nas m smas Cone contratuais, 
41, acréscimos ou supressões no quantitativo dohobjeto contratado, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o 
disposto no § IQ 65, a L ji 8 /93 - suas Ts .steriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SAN''ÕES 

11.1 - Pela inexecução total ou parca das obriga oes assumidas, garantidas a 
prévia defesa, a Administração poderá aplicar Contratada, as seguintes 
sanções. 

11.1.1 - Advertência. 

11.1.2 - Multa: 
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Çent.52:il 
a) de 5% (cinco por cento), sobre o valor do Contrcto pela inexecução tota ou 
parcial do objeto contratual; 

b) o valor das multas referido neste item será desco ado "ex-officio" da licitante 
vencedora, mediante subtração a ser efetuada em q alquer fatura de crédito em 
seu favor que mantenha junto ao Consorcio, inde endente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial. 

11.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração por prazo não superiort a 02 anos. 

11.1.4 - Declaraçõo de lnidoneidade para licitar ou c 
Pública, de no mínimo 02(dois) anos, ou enqua 
determinantes da punição ou ate que seja promovid 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO 

ntratar com a Administração 
to perdurarem os motivos 
a sua reabilitação. 

12.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Termo de Contrato, sem qualquer ônus, 
em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou 
obrigação imposta à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis; 

12.2 - Também cons i motivo para 
01) hipóteses enumeradas no art. 78 da 

previstas nos içisq, Y . eX u se rn 

o a ocorrência das 
, com exceção das 

atícia; 

12.3 - Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei 
n° 8.666/93, desde que ausente a culpa da CONTRATADA, a CONTRATANTE a 
ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido; 

12.4 - Caso haja razões de interesse público devidamente justificadas nos termos 
do inciso XII do artigo 78 do Lei n° 8666, de 1993, a CONTRATANTE decida devolver 
o imóvel e rescindir o contrato, antes do térm ino do eu prazo de vigência, ficará 
dispensada do pagamento de qualquer multc desde que notifique a 
CONTRATADA, por escrito, com antecedência mínimal de 30 (trinta) dias; 

12.4.1 - Nesta hipótese, caso não notifique tempest amente a CONTRATADA, e 
desde que esta não tenha incorrido em culpa, a C NTRATANTE ficará sujeita ao 
pagamento de multa equivalente a 02 (dois) meses d aluguel, segundo a 
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proporção prevista no artigo 4° da. Lei n°8.245, de 1991, e no artigo 413 do Código 
Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência do contrato; 

12.5 - Nos casos em que reste impossibilitada a ocu ação do imóvel, tais como 
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso f rtuito ou força maior, entre 
outros, a CONTRATANTE poderá considerar o contrat rescindido imediatamente, 
ficando dispensada de qualquer prévia notificação ou multa, desde que, nesta 
hipótese, não tenha concorrido para a situação; 

12.6 - O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, 
entregue diretamente à CONTRATADA ou por via postal, com aviso de 
recebimento; 

12.7 - Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e piecedidos de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINAI 

13.1 - Declaramos part 
completa exclusivo& cio 

pimik 

fação final, 

13.2 - Obri â'çd'ddr on ratado de manter, cfu ne o a a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá, paro conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as 
partes contratantes ssinam o presente instrumento, m duas vias, para que surtam 
seus jurídicos e legais efeitos. 
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RENATA FONTES CAVALCANTE 
Superintendente do Consorcio 

TESTEMUNHAS: 

1. 
Nome: 

CPF: 

CONTRATANTE 

Quixadá CE, de 

Nome: 

CPF: 

CONTRATADO 

ONSÓRCIO'PÚBLICO DE MANEJO {CS RESIDUOS 
5.',OLID(S DA RECCÃO D SERTÀ1) CENTRAL 

de 2023. 
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PROCESSO N° 2023.05.02.01 - DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ÓRGÃO INTERESSADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANE O DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 

ORIGEM: Renata Fontes Cavalcante - Superintendent do Consórcio Público de 

Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Ce ral - CONSERCE 

ik DESTINO: Assessoria Jurídica. 

Senhor Assessor, 

Em cumprimento ao artigo 38, VI da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 

consolidada, remetemos os presentes autos de DISPENSA DE LICITAÇÃO a esta 

douta Assessoria Jurídica para fins de análise e emissão de parecer jurídico. 

Art. 38. O procedimento der! licitação será iniciado com a 

abertura de processo administrativo, devidamente 

autuado, protocolado numerado, contendo a 

autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto 

e do recurso próprio parc a despesa, e ao qual serão 

juntados oportunamente: 

- pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a 

licitação, dispensa ou inexi ibilidade; 

Sem mais para o momento, firmamo-nos. 

Atenciosamente, 

Quix dá-Ce, 02 de maio de 2023. 

Renata Fontes Cavalcant 
Superintendente do Consórcio Público de Manejo do 

do Sertão Central - CONSER 
Resíduos Sólidos da Região 
E 



4 Fernan 
:s. Freita 

ADVOGALOS I, 
ASSOCiADOS', 

, 
, 
I 

FERNANDES & FREITAS ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNP.l: 21.749.263/0001-78 

Rua Manoel Vicente, n°. 1175, Altos, Sala n°. 02 

Centro, lbicuitinga, Ceará, CEP: 6 

PARECER JURÍDICO 
Quixadá, em 03 de maio de 2023. 

ÓRGÃO EMITENTE: Assessoria Jurídica. 

4) 

oKosi," 

ÓRGÃO CONSULLNTE. Consórcio Público de Manejo Jos Resíduos Sôdos da Região do 
Sertão Central - CONSERCE. 

REFERÊNCIA: Emissão de Parecer Jurídico concernente a análise do Processo de Dispensa de 
Licitação n° 2023.05.02.01. 

OBJETO DO CERTAME: Locação de imóvel destinada ao funcionamento do Consórcio 
Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Central — CONSERCE, no 
Município de Quixadá. 

PREÂMBULO Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma 
do art. 38, VI e parágrafo único da Lei 8666/93, o presente 
processo administrativo, que visa a locação de imóvel para 
funcionamento do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos 
Sólidos da Região do Sert2o Central - CONSEPCE, conforme 
constante na Justificativa da contratação. 

O Pedido foi encaminhado, através de despacho, da Ilma. Superintendent,,' 

do Consorcio para a esta Assessoria Jurídica, para análise e parecer. 

Sobre o requerimento passamos a opina 

I — PRELIMINARMENTE 

A priori, cumpre salientar que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios exerce 
a função de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da 
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos ates administrativos produzidos no 

processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Contudo, a conveniência da 

realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador das 

despesas. 

Desta forma, para a legal confecção do presente instrumento, é de ser observada 

a existência de isenção do profissional e o seu caráter opinati-io (Art. 201, § 3o da Lei 

referida), visto que tal documento preza pela liberdade administrativa do responsável;
gestor, prova disso é que este poderá ou não seguir a opinião tecaica emitida, segundo sua 
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conveniência e finalidade. 

FERNAN lES & FREITAS ADVCGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 21.749.263/0001-78 

Rua M noel Vicente, n°. 1175, Altos, Sala 
C ntro, lbicuitinga, Ceará, CEP: 62. 

Nesse norte, colacionam-se as seguintes j risprudências que versam sobr 
requisitos necessários para a caracterização de manifes a violação ao art. 892, da Lei 8666/93 
— Lei das Licitações (Dispensa ilegal), bem como dis orrem sobre o caráter meramente 
opinativo dos pareceres jurídicos, vejamos: 

AÇÃO PENAL. CABIMENTO. INE ISTÊNCIA D EINDICAÇÃO DO DOLO 
NA CONDUTA DO CAUSÍDICO. O DEM QUE DEVE SER CONCEDIDA. 1. 
Não se pode deixar de considera que sendo o ato do parecerista um 
ato opinativo, a manifestação urídica não se constitui como ato 
administrativo em si, podendo ..enas ser usada como elemento de 
fundamentação de um ato admi istrativo posteriormente praticado. 
2. Precedente: STF - MS 24.631 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): 
Min. Joaquim Barbosa - Julgam nto: 09/08/2007 • Órgão Julgador: 
Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01 02- 2008. 
O crime do art. 89 da Lei 8.666/3 exige resultado danoso (dano ao 
erário) para se consumar? 1° co rente: SIM. Posição do STJ e da 2° 
Turma do STF. 2° corrente: NÃO. Entendimento da 1° Turma do STF. 
O objetivo do art. 89 não punir o administrador público 
despreparado, inábil, mas sim o esonesto, que tinha a intenção de 
causar dano ao erário ou obter v ntagem indevida. Por essa razão, é 
necessário sempre analisar se a conduta do agente foi apenas um 

ilícito civil e administrativo ou •e chegou a configurar realmente 
crime. Deverão ser analisados trê critérios para se verificar se o ilícito 
administrativo configurou també o crime do art. 89: 12) existência 

ou não de parecer jurídico autorizando a dispensa ou a 
inexigibilidade. A existência de p recer jurídico é um indicativo da 
ausência de dolo do agente, sa vo se houver circunstâncias que 

demonstrem o contrário. 22) a denúncia deverá indicar a existência 

de especial finalidade do agente se lesar o erário ou de promover 

enriquecimento ilícito. 32) a den ncia deverá descrever o vínculo 

subjetivo entre os agentes. STF. 1- Turma. Inq 3674/RJ, Rel. Min. Luiz 

Fux, julgado em 7/3/2017 (Info 856) CRIMES DA LEI DE LICITAÇÕES O 
crime do art. 89 da Lei 8.666/93 exige dano ao erário? Critérios para 
verificação judicial da viabilidade da denúncia pelo art. 89.: 

28/03/2020. 

PENAL. CRIME LICITATÓRIO. DEPU—ADO FEDERAL. ARTIGO 89 DA LEI 
8.666/93, SEGUNDA PARTE. FORMALIDADES. DESCUMPRIMENTO. 
TIPICIDADE OBJETIVA E SUBJETIVA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
DENÚNCIA NÃO RECEBIDA. 1. O artigo 89,segunda parte, da Lei 
8.666/93, é norma penal em branco, a qual, quanto às formalidades a 
que alude, é complementada pelo art. 26 a mesma Lei. 2. O delito 
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em questão tutela bem j 
administração pública (CF, a 
formaMades só tem pertin 
involucrado com a violação subs 
as justificativas do preço, da es 
procedimento atenderam às f 
perspectiva do denunciado. 
Pareceres Técnicos e Jurídica 
(ESTATUTO DA ADVOCACIA E 
indispensável à administração 
profissão, o advogado é invioláv 
limites desta lei.2 Lei: 8666/93: 
fora das hipóteses previstas 
formalidades pertinentes à dis 
detenção, de 3 (três) a 5 (cinco 
mesma pena incorre aguei 
concorrido para a consumaçã 
dispensa ou inexigibilidade ilegal 
Público justificados, e não iden 
fraudulento entre o acusado os p 
o erário ou de enriquecimento 
oculi de indícios mínimos de 
inviabilizar um prognóstico fi 
acusatória. Denúncia não recebi 
WEBER, Primeira Turma, jul 
ELETRÔNICO DJe-191 DIVULG 
CAVALCANTE, Márcio André Lo 
crime do art. 89 da Lei de Li 
Manaus. Disponível em: Acesso e 

G e 

ES & FREITAS ADVOGADOS ASSO 
eo N • 
US • ,) 

C". 
CNPJ: 21.749.263/ 00.1-78 rn\ r-is 

noel Vicente, n°. 1175, Altos, Sai n° ) I 
ntro, Ibicuitinga, Ceará, CEP: 62.9a-000 

rídico voltado aos princípios 
tigo 37). O descumprimento das 
ncia à repressão penal quando 
antiva àqueles princípios. 3. No caso, 
lha do fornecedor e a ratificação do 

rmalidades legais, no que diz com 
onduta do gestor lastreada em 

s razoavelmente 1 Lei: 8.906/94 
DA OAB). Art. 22 O advogado é 
da justiça, § 32 No exercício da 
I por seus atos e manifestações, nos 
rt. 89. Dispensar ou inexigir licitação 
m lei, ou deixar de observar as 
ensa ou à inexigibilidaje: Pena - 
anos, e multa. Parágrafo único. Na 

que, tendo comprovadamente 
da ilegalidade, beneficiou-se da 

para celebrar contrato com o Poder 
ificados conluio ou concertamento 
receristas, nem intenção de fraudar 

ilícito. 4. Ausência constatável ictu 
tipicidade objetiva e subjetiva, a 
vel de confirmação da hipótese 
a (Inq 3962, Relator(a): Min. ROSA 
ado em 20/02/2018, ACÓRDÃO 
11-09-2018 PUBLIC 12-09-2018). 
es. Aspectos importantes sobre o 
itações. Buscador Dizer o Direito, 
: 28/03/2020. 

Feitos ,os devidos esclarecimentos prelimin res, o objeto do presente parecer 

encerra o exame dos atos realizados no procedimenti interno de apuração da presente 

licitação, para a devida análise quanto aos eventos ocorridos. Assim, excluindo-se os 
elementos técnicos e econômicos que embasaram o pr cedimento, é realizada a presente 

análise sobre os elementos ou requisitos estritamente ju ídicos dos autos. 

Nessa senda, cabe salientar a ressalva técnic de que o gestor público é livre na 
condução da Administração Pública, subordinando-se, c ntudo, às vertentes das normas de 
regência, em especial, aos Princípios Constitucionais do D reito Administrativo. 

Outrossim, os argumentos alhures não vislumbram desclassificar e/ou reduzir 
friamente a presente peça como sendo apensas uma opi 
legal do procedimento licitatório, mas sim consig 
declarações, autorizações, determinações e demais atos 

ião técnica, quanto à regularidade 
ar que parte das informações, 
ele presentes. 
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II — DO RELATÓRIO 

RNANDES & FREITAS ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 21.749.263/0001-78 

Rua M noel Vicente, n°. 1175, Altos, Sala n°. 02, 
C ntro, Ibicuitinga, Ceará, CEP: 6 

g 

Trata-se de requerimento formulado pela .5
de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão 
análise de dispensa de licitação que objetiva a 
funcionamento do Consórcio Público de Manejo dos R 
Central — CONSERCE, no Município de Quixadá. 

Vieram-me os autos para oferta de parecer. 

É o breve relatório. 

Passo a opinar. 

III — DO DIREITO 

A Constituição Federal, em fácil interpreta 
licitação deve ser a regra por garantir efetivamente a a 
regem a atividade da administração pública, atendendo 
contratações que advêm do caráter competitivo. 

perintendente do Consórcio Público 
entrai - CONSERCE, no qual requer 
°cação de imóvel destinado ao 
síduos Sólidos da Região do Sertão 

ao, aduz que o procedimento de 
licação de todos os princípios que 
em especial a economicidade das 

Contudo, o dever de licitar não se apresenta bsoluto, sendo mitigado nos casos 
de dispensa e inexigibilidade, neste sentido a Constituiçã Federal aduz: 

Art. 37 {...} 

XXI - ressalvados os casos espe 
serviços, compras e alienações ser 
de licitação pu!)lica que assegure 
concorrentes, com cláusulas q 
pagamento, mantidas s condiçõe 
da lei, o qual somente permitirá as 
e econômica indispensáveis à 
obrigações. 

ificados na legislação, as obras, 
o contratados mediante processo 
ualdade de condições a todos os 
e estabeleçam obrigações de 
efetivas da proposta, nos termos 
exigências de qualificação técnica 
garantia do cumprimento das 

A Lei 8.666/93, veio integrar a norma Constitu ional supra declinada, prevendo, 
portanto, a dispensa de licitação para a o caso sub exami e no seu artigo 24, inciso X. Veja-
se o dispositivo: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
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X - para a compra ou locação d 
das finalidades precípuas da A 
instalação e localização, condici 

• imóvel destinado ao atendimen 
ministração, cujas necessidades de 
nem a sua escolha, desde que o 

preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação 
prévia 

O art. 24, ora em comento, de acordo com 
estabeleceu vinte e nove situações em que é "dispensa 
que são hipóteses taxativas, não podendo o administra 
já elencado pelo legislador. A propósito, nesse sentido, 
de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, in verbis: 

"Não é permitido qualquer exerci 
encontrando-se as hipóteses 
expressamente na lei, numerus c 
significar que são apenas aq 
expressamente indicou que com 
cit., p. 289). 

as modificações que lhe seguiram, 
el" a licitação. Importante ressaltar 
or ampliar discricionariamente o rol 
colaciona-se novamente a doutrina 

io de criatividade ao administrador, 
e licitação dispensável previstas 
ausus, no jargão jurídico, querendo 
elas hipóteses que o legislador 
ortam dispensa de licitação" (ob. 

Nesta senda, embora vinculado a um pro dimento deveras simplificado em 
relação a licitação propriamente dita, o administrador d verá conservar os princípios gerais 
que regem as contratações, atentando obstinadamente o interesse público. 

No que diz respeito à vigência do contr 
peculiaridades nos contratos de locação de imóveis em 
como locatária, considerando que a relação jurídica q 
regida pelo direito privado. Assim, aplica-se a Lei n2 8.6 
normas gerais que com eles sejam compatíveis (art. 62, § 

Assim, apesar de não existir determinação 
vigência dos contratos de locação em que a Administ 
sentido, cita-se o entendimento do TCU à consulta f 
União, no seguinte sentido: 

"9.1.1 pelo disposto no art. 62, § 
se aplicam as restrições constante 
9.1.2. não se aplica a possibilidad 
automáticas por prazo indetermi 
da Lei n9 8.245/91, tendo em vis 
60 da Lei n9 8.666/93, aplicado a 
§ 32 do art. 62 da mesma Lei, co 
contrato verbal com a Adminis 

to, calha lembrar que há certas 
que a Administração Pública figura 
e se forma é predominantemente 
6/93 apenas no que diz respeito às 
32, inciso I). 

xpressa em lei acerca do prazo de 
ação figura como locatária. Nesse 
rmulada pela Advocacia-Geral da 

-, inciso I, da Lei n9 8.666/93, não 
do art. 57 da mesma Lei; 
de ajustes verbais e prorrogações 

ado, condição prevista no artigo 47 
a que (i) o parágrafo único do art. 
esses contratos conforme dispõe o 
sidera nulo e de nenhum efeito o 
ração e (ii) o interesse público, 
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princípio basilar para o desemp 
visa atender aos interesses e nec 
prorrogação desses contratos po 

9.1.3. a vigência e prorrogaçã 
sempre de acordo com a legisla 
princípios que regem a Administ 
verificação da vantajosidade da 
opções, nos termos do art. 352 d 
Plenário, DOU 29.05.2009)" (grif 

Nesse mesmo acórdão, entendeu o TCU 
como contratação de serviço contínuo, o prazo de vige 
adstrito à prorrogação máxima de até sessenta mese 
8.666/93, considerando que atenta contra o interesse 
necessitem locar imóveis para seu funcionamento tenh 
a mudanças, com todos os transtornos que isso acarreta 

& FREITAS ADVOL, C.J5 ASSOCIA 
CNPJ: 21.749.263/ 

oel Vicente, n'. 1175, Altos, 5 

tro, Ibicuitinga, Ceará, CEP: 

nho da Administração Púb 
ssidades da coletividade, im 
prazo indeterminado; 

deve ser analisada caso a caso, 
o que se lhe impõe e conforme os 

ação Pública, em especial quanto à 
roposta em confronto com outras 
Lei n° 8.666/93 (Acórdão n. 1.127, 

u-se). 

ue, apesar de poder configurar-se 
cia do contrato de locação r r) está 
, prevista no art. 57, li, da Lei n2
'blico que os órgãos/entidades que 
m que periodicamente submeter-se 

No mesmo sentido prescreve a Orientação N rmativa AGU n° 06/2009, verbis: 

"A vigência do contrato de 
administração pública é locatá 
8.245, de 1991, não estando su 
meses, estipulado pelo inc. li do 

A administração providenciou a avaliação 
compatibilidade do preço a ser contratado com o preç 
deve necessariamente anteceder a firmação do negóci 
configura-se a locação, pois sem avaliação prévia não 
mercado. 

Ademais, conforme lembra Marçal Justen Fi 
os documentos que comprovem não haver outro 
também comprovar a impossibilidade de satisfazer o 
forma. Para Diogenes Gasparini, a excepcionaliciade se 
administrativa e pelas especificidades requeridas do i 
'bem singular", nas palavras do autor': 

(...)quando, por exemplo a natu 
será instalado certas característi 
construção), tanto quanto o é a 
instalado), por exemplo. Com es 
torna o bem singular; não há ou 
reclamos, e em razão disso 

locação de imóveis, no qual a 
ia, rege-se pelo art. 51 da Lei n2 

eita ao limite máximo de sessenta 
rt. 57, da Lei n° 8.666, de 1993." 

prévia do imóvel comprovando a 
praticado no mercado. A avaliação 
avençado, o que no presente caso 

á como aferir o preço praticado no 

,o é necessário constar no processo 
ovel similar e disponível. Deve-se 
nteresse público de qualquer outra 
justifica peia natureza da atividade 
óvel, que acabam por torna-lo um 

za do serviço exige do imóvel onde 
as (altura do pé direito, natureza da 
ocatização (próximo a um serviço já 
a indicação a Administração Pública 
ro bem que possa atender aos seus 
ode-se e° prá-lo ou locá-lo sem 
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licitação. A hipótese só prestig 
obrigada a licitar. Quando c 
vendedora bem imóvel, a disci 
Estatuto Federal Licitatório e qu 
dado que seu bem pode intere 
hipótese da alínea 'f' do inciso I 

S & FREITAS ADVOGADOS ASS 
CNN. 21.749.26 /N0.1-78 2/ Xl‘ 

oel Vicente, n°. 1175, Altos, la n 

'?40 Cefà

tro, lbicuitinga, Ceará, CEP: 6 5-000 f

a a entidade que, em tese, es-ta 
mpradora ou locatária. Quando 
lina é a estatuída no art 17, do 
ndo locadora, a regra é a licitação, 
ar a mais de uma pessoa, salvo a 

esse artigo 

Desta forma, verifico a regularidade do pro sedimento em relação à justificativa 
do preço, em virtude do laudo técnico, conforme c nstam nos autos do processo de 
dispensa. 

IV - DA MINUTA DO CONTRATO 

A regulamentação dos contratos administra 
54 e seguintes da Lei n.2 8.666/93, tendo o art. 55, da r 
cláusulas que necessariamente deverão estar cons 
administrativos, sendo as seguintes: 

ivos encontra-se prevista no artigo 
ferida norma, previsto quais são as 
gnadas nos chamados contratos 

I - o objeto e seus elementos car. terísticos; 

II - o regime de execução ou a for a de fornecimento; 

III - o preço e as condições de 
periodicidade do reajustamento 
monetária entre a data do adi 
efetivo pagamento; 

gamento, os critérios, data-base e 
e preços, os critérios de atualização 
plemento das obrigações e a do 

IV - os prazos de início de eta as de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de r cebimento definitivo, conforme o 
caso; 

V - o crédito pelo qual corre 
classificação funcional programá s ca e da categoria econômica; 

a despesa, com a indicação da 

VI - as garantias oferecidas p ra assegurar sua plena execução, 
quando exigidas; 

VII - Os direitos e as responsa ilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos dire tos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista • art. 77 d sta Lei; 
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X - as condições de importaçã data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de lici ação ou ao termo que a dispensou 
ou a inexigiu, ao convite e à prop sta do licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à exe ução do contrato e especialmente 
aos casos omissos; 

XII! - a obrigação do contratado e manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilid de com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições d habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

§ 1'2 (VETADO). 

§ 2° Nos contratos celebrado 
pessoas físicas ou jurídicas i 
estrangeiro, deverá constar ne 
competente o foro da sede da 
questão contratual, salvo o dispo 

peia Administração Pública com 
)clusive aquelas domiciliadas no 
essariamente cláusula que declare 
dministração para dirimir qualquer 
to no E3 612 do art. 32 desta Lei." 

Na minuta do contrato em epígrafe, se f zem presentes todas as cláusulas 
exigidas pela legislação. 

V— CONCLUSÃO 

Por finl, cumpre observar que o exame d s presentes autos se restringe aos 
aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnic Em relação a estes, partiremos da 
premissa de que a autoridade competente se muni ou dos conhecimentos específicos 
imprescindíveis para a sua adequação ao interesse úblico, tendo observado todos os 
requisitos legalmente impostos. 

Quant) às especificações técnicas contid 
quanto ao detaihamento do objeto da futura c 
características, requisitos e avaliação do preço est 
determinadas pelo setor competente dos órgãos, c 
objetivos, para a melhor consecução do interesse públic 

no presente processo, inclusive 
ntratação, presume-se que suas 

ado, tenham sido regularmente 
m base em parâmetros técnicos 

Quanto à justificativa esclarecemos que não compete ao órgão jurídico adentrar 
o mérito - oportunidade e conveniência - das opções di Administrador, exceto em caso de 
afronta aos preceitos legais 
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O papel do Órgão jurídico e recomendar qu a justificativa seja a mais completa 
possível, orientando órgão assistido, se for o caso, pelo eu aperfeiçoamento ou reforço, na 
hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporciona ou desarrazoada, de forma a não 
deixar margem para eventuais questionamentos. 

Posto isso, após análise do perquirido esta Procuradoria opina pela 

regularidade da dispensa, ressalvado os aspectos adm nistrativos, técnicos, econômicos e 
financeiros, estranhos ao caráter jurídico deste parecer. 

Ressalvado o caráter opinativo desta alç da jurídica, e com o inarredável 
respeito ao entendimento diverso, este é o entendiment , S.M.J 

RorériofesnedesPaÍ....;! 
3A/ E: 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL 

BANABU1U CHORÕ I IBAIRETAMA I IBICUITINGA 1 Q 

CONSERCE.RES1DU0S©CMAIL. 

Ofício n° 03.05.001/2023 

IXADÁ 1 QUIXERAMOBIM 

OM 

QUIXADÁ, CE, 03 de Maio de 2023. 

Sra. Maria Eviania Lin1io Rabelo 

Endereço: Rua Edvaldo Mala da Silva, 268 - Centro - Ibicutinga- CE 

,^ Assunto: SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO DE IMÓVEL. 

Cumprimentahdo-o(a) cordialmente, venho por meio do presente 

expediente, solicitar proposta de preço do item que seguem abaixo, para atender 

as necessidades do CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SOLIDOS DA 

REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE. 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO 

CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 

CENTRAL -CONSERCE, NQ MUNICIP,I0 DE QUIXADÁ 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VA

MENSAL VALOR GLOBAL 

01 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

DESTINADO AO 
FUNCIONAMENTO DO 
CONSORCIO PÚBLICO DE 
MANEJO DOS RESIDUOS SÓLIDOS 

DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL 

- CONSERCE, NO MUNICIPIO DE 
QUIXADÁ. 

. 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL 

BANABUIÚ CHORÓ 1 IBARETAMA IBICUITINGA j QUIXADÁ QUIXERAMOBIM 

CONSERCE.RESIDUOS@GMAILCOM 

Certos da sua colaboração, colocamo-nos à sua disposição para 

esclarecimentos, por meio dos telefones: (85) 9 91629625 e e-mail: 

conserce.residuos@gmail.com. 

Atenciosamente, 

- 
Renata ontes uavaidan e 

Superintendente do Consórcio Púbico de Manejo dos Resídu 1. Região 
do S dôo Cen CONSÇ C 

CONSÓRCIO PUBLICO DE MANEJO DOS REsip-uos 
SOLIDOS DA REGIA() DO SERTÂO ;EN:TRAL 



PROTOCOLO 

REF. SOLICITAÇÃO DE COTACÃ 

Quixadá/CE, 05 de maio de 2023 

DE PREÇOS 

Recebi cio Consorcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da 

Região do Sertão Central, a solicitação de COTAÇÃO DE PREÇOS, para 

o objeto a seguir discriminado e de acordo com as especificações e 

quantitativos constantes na tabela abaixo: 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS 

RESIDUOS ÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL 

CONSERCE, NO MUNICIPIO DE QUIXADÁ. 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIT TI VOS: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 

GLOBAL 

01 

LOCAÇÃO 
IMÓVEL 
DESTINADO 
FUNCIONAMENTO 
DO CONSORCIO 
PÚBLICO 
MANEJO 
RESIDUOS 
SÓLIDOS 
REGIÃO 
SERTÃO 
CENTRAL 
CONSER 
MUNICIPI• 
QUIXADÁ. 

DE 

AO 

DE 
DOS 

DA 
DO 

E, NO 
DE 

MÊS R$ 1.200,00 R$ 14.400,00 

VALOR GLOBAL POR EXTENSO: R$ 14.400,00(QUATORZE MIL E 

QUATROCEN OS REAIS) 

PROPONENT :MARIA EVIANIA LIMA RABELO 
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ENDEREÇO COMERCIAL:RUA EDVALDO MAIA DA SILVA, 

CENTRO, IBI9UITINGA-CE 

CPF N°:000.884.063-69 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (noventa) dias. 

Recebi a solicitação de cotação acima citada em: 05/05 /2023. 

Assinatura do responsável e carimbo 

cPc„ 
o cent.,: 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL 

BANABUIÚ 1 CHORÓ 1 IBARETAMA 1 IBICUITINCA 1 Q 

CONSERCE.RESIDUOS©GMAIL 

Ofício n° 08.05.001/2023 

IXADÁ 1 QUIXERAMOBIM 

ONI 

QUIXADÁ, CE, 08 de Maio de 2023. 

Sr. Carlos Artur Nogueira de Medeiros - Secretário de Desenvolvimento Urbano e 

Meio Ambiente do Município de Quixadá-CE 

P b". Assunto: SOLICITAÇÃO DE AVALIAÇÃO DO ENGENHEIRO DO MUNICIPIO. 

• 

Cumprimentando-o(a) cordialmente, venho por meio do presente 

expediente, solicitar Laudo de Avaliação Imobiliária do Engenheiro Municipal, 

referente ao imóvel localizado na Rua Francisco Segundo Costa, n° 374, Centro, 

Quixadá-CE. 

Certos da sua colaboração, colocamo-nos 

esclarecimentos, pôr meio telefones: 

conserce SI os@gmail.com. 

Atenciosa men 

à sua 

CONSÓRCIO PLI3LI'CO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 
SCLIDOS DA, REGIÃO DO SE1tÀ0 CENTRAL 

Renata Fontes Cavalca te 

disposição para 

e, e-mail: 

Superintendente cid Consórcio Público de Manejo wos Resíduos Sólidos da Região 
do Sertão Central CONSFRCE 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO IMO 

ESPÉCIE: Laud 
OBJETO DO Lfi 
Costa, N° 374, 
FINALIDADE: 
mercado do imó 
METODOLOGI 
Data base da pr 
Valores resultan 

OBJETIVO: A 
mercado do im 
Consorcio %tal 
Central, de resp 

ILIÁRIA 

ts" 

'Zkeen0

de avaliação imobiliário. 
UDO: Avaliação do imóvel localizado Rua Francisco Segundo 

bairro Centro. 
finalidade do presente laudo é determinação do valor de 

el avaliando para fins de locação. 
: Parâmetros de valor de terra determinado pela região. 
sente Avaliação: Abril 2023 
es da avaliação: R$ 1.200,00. 

mandada do presente laudo é d terrninação do valor de 
vel avaliado para fins de locaça para funcionamento do 

co do Manejo do Resíduos SóIicos da Região do Sertão 
nsabilidade da Prefeitura Municip I de Quixadá. 

IDENTIFICAÇÃb E CARACTERIZAÇÃO DO BEM AVALIADO: Imóvel 
Urbano, de QuiXadá, localizado na Rua Francisco 
bairro Centro, com aproximadamente 181,20 
extremando conforme as seguintes confrontações: 
de lateral. O imóvel possui uma edificação para fun 
DIAGNÓSTICO DE MERCADO 
Liquidez: Baixo 
Desempenho de Mercado: Baixo 
Absorção pelo Mercado: Baixa 

INDICAÇÃO DOS MÉTODOS E PROCEDIMEN 
expedito: Define o trabalho avaliatório onde pr 
podendo não revelar ou deixar de utilizar qualquer 

egundo Costa, N° 374, no 
de Área Construída, 

6,00m de frente e 30,20m 
ionamento da unidade. 

OS UTILIZADOS: Grau 
pondera a subjetividade, 
strumento matemático de 

suporte à convicção de valor expressa pelo Engenheiro, cuja responsabilidade 
fica limitada a essas condições. 
Este grau é aceito quando houver necessidade e procedimento rápido que 
possibilite a apreciação sobre o valor de um be em prazo exíguo, quando 
definido na contratação dos serviços, ou quando os elementos comparativos 
forem insatisfatórios ou insuficientes para permi ir conclusões tentadas nos 
outros níveis de rigor. Esse trabalho utilizou do método evolutivo com 
adaptações, identificando o valor do bem peio so natório dos valores de seus 
componentes considerando o fator de comercializa ão. 
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ESCLARECIMENTOS SOBRE A UTILIZAÇÃO D 
A ABNT 14653.1, é clara: é facultado ao Engen 
procedimento que não os da ABNT quando devid 
14653-1 subitem 8.1.1, transcrito abaixo. 
A escolha natural para a avaliação do referido imove 
da ABNT, pelo Método Evolutivo, onde o valor se 
comparativo Direto de Dados de Mercado atendend 
8.2.1 transcrito e (ii) NBR 14653-3 subitem 8.2.1 tr 
necessárias no mínimo 5 amostras de imóveis simil 
avaliado para a utilização deste método. 
Não encontramos ofertado no mercado 5 imóvei 
mínimo necessário, de forma a fazer realizar o Lau 
a ABNT 14653-1 subitem 8.1.1 transcritos abaixo. 

MÉTODO EVOLUTIVO: 
eiro, a escolha de outro 

ente justificado — ABNT 

seria através das Normas 
ia calculado pelo Método 
: (i) NBR 14653-1 subitem 
nscritos abaixo, onde são 
res e contemporâneos ao 

similares ao avaliado, o 
de Avaliação atendendo 

TRASNCRIÇÕÉS DAS NBRs 
NBR 14653-1 Avaliações de Bens Parte 1: Procedimentos Gerais 

3 Definições 
3.30 liquidações forçada: Condição relativa à hipótese de uma venda 
compulsória ou em prazo menor que o médio de absorção pelo mercado. 
7.4 Coleta de dados 
É recomendável que seja planejada com antece ência, tendo em vista: as 
características do bem avaliando, disponibilidade Je recursos, informações e 
pesquisas anteriores, plantas e documentos, prazc de execução dos serviços, 
enfim, tudo que possa esclarecer aspectos relevant s para a avaliação. 
7.4.1 Aspectos Quantitativos 
É recomendável buscar a maior quantidade possível de dados de mercado, com 
atributos comparáveis aos do bem avaliando 
7.4.2 Aspectos Qualitativos 
Na fase de coleta de dados é recomendável: 
a) buscar dados de mercado com atributos mais semelhantes possíveis aos do 
bem avaliando; 
b) identificar e diversificar as fontes de informação sendo que as informações 
devem ser cruzadas, tanto quanto possível, com objetivo de aumentar a 
confiabilidade dos dados de mercado; 
c) identificar e descrever as características relevantes dos dados de mercado 
coletados; 
d) buscar dados de mercado de preferência contemporâneos com a data de 
referência da avaliação 
8 Metodologia aplicável 
8.1 Generalidades 
8.1.1 A metodologia aplicável é função, basicarrente, da natureza do bem 
avaliando, da 'finalidade da avaliação e da disponibilidade, qualidade e 
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quantidade de 
justificada e ate 
demais partes 
comportamento 
o convenciment 
8.1.2 Esta part 
normais e típica 
impossibilidade 
é facultado ao 
desde que devi 
Imóveis Rurais 
8.2 Métodos pa 
8.2.1 Método c 
identifica o vai 
atributos dos el 
8.2.3 Método e 
Identifica o valo 

e 

• 

41 

s 

nformações colhidas no mercado A sua escolha deve se °CentrJ` 
se ao estabelecido nesta parte da NBR 14653, bem como nas 
pe compõem a NBR 14653, co o objetivo de retratar o 
o mercado por meio de modelos ue suportem racionalmente 
do valor. 
da NBR 14653 e as demais pa es se aplicam a situações 
do mercado. Em situações atípic s, onde ficar comprovada a 

e utilizar as metodologias prevista nesta parte da NBR 14653, 
ngenheiro de avaliações o empr go de outro procedimento, 
amente justificado. NBR 14653-3 valiações de Bens Parte 3: 

a identificar o valor de um bem, de seus frutos e direitos 
mparativo direto de dados de mercado 
r de mercado do bem por meio Ide tratamento técnico dos 
mentos comparáveis, constituintes Oa amostra. 
olutivo 
do bem pelo somatório dos valores e seus componentes. Caso 

a finalidade seja a identificação do valor de merc 
fator de comercialização. 

ITENS CONSIDERADOS: 

o, deve ser considerado o 

- O telhado encontra-se em bom estado de conservação; 
- Pintura em um bom estado de conservação; 
- A parte hidráulica e elétrica apresenta em ótimo estado de conservação; 
- O reboco encontra-se em boas condições; 

VALORES DE MERCADO CONSIDERADOS: foi 
o valor considerado nessa avaliação o aluguel pa 
local avaliado. Considerando os valores de imóvei 
estabelecido o' valor de R$ 1.200 para fins 

onsiderado como base para 
icular de imóvel próximo ao 
com referências locais, fica 
de locação destinado ao 

funcionamento do Consorcio Público do Manejo do Resíduos Sólidos da Região 
do Sertão Central, de responsabilidade da Prefeitu 
valor do m2 levantado foi de R$ 6,62 valor este, co 
as características do imóvel avaliado tomando o vai 
R$ 1.200,00. 

Quixadá-CE, 10 de Maio de 202 

a Municipal de Quixadá.. O 
patível com a localização e 
r de mercado de locação de 

Warney P reira Rabelo 

Eng. Civil C EA 3528570E. 
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Quixadá-CE, 10 de Maio de 2023. 

Warn y Pereira Rabelo 

Eng. Ci 1CREA 352857C 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANE30 DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL 

BANABUIÚ I CHORO 1 IBARETAMA I IBICUITINCA 1 Q 

Ofício n°11.05.001/2023 

IXACIÁ 1 QUIXERAMOBIM 

CONSERCE.RESIDUOS@CMAI SOM 

QUI iADÁ, CE, 11 de Maio de 2023. 

Sr. Maria Eviania Lima Rabelo, inscrita com CPF sob n 000.884.063-69, residente e 
domiciliada na Rua: Edvaldo Maia da Silva, 268 - Ce tro - Ibicuitinga - Ceará. 

111 Assunto: SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DO IMO 

Cumprimentando-o(a) cordialmente, venh por meio do presente 

expediente, solicitar Documentação do Imóvel calizado na Rua Francisco 

Segundo Costa, n° 374, Centro, Quixadá-CE e da Proprietária do citado imóvel. 

São os seguintes documentos: 

,7 Escritura Pública ou Contrato de Compra e Venda do Imóvel; 

,/ Certidão de Quitação/Negativa do imóvel; 

•7 Documentos pessoais da Proprietária pessoa Física; 

v Certidões negativas do Prop tática do Imóvel. 

Certos Isposição para 

esclarecimentos, por meio 

conserce.residuos@gmail.com. 

Atenciosamente, 

(85) 9 91629625 e e-mail: 

_ 
-an'eA9. -1 F(intertavalcan e 

Superintendente do Consórcio Público de Manejo d 
do Sertão Central- CONSE 

s Resíduos Sólidos da Região 
CE 



CONTRATO PARTICULAR DE PROMESSA DE COMPRA E VEND 

INSTR MENTO DE CO 

PARTI ULAR DE PROMESSA DE 

COMP E VENDA 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES 

PROMITENTE COMPRADOR (A): MARIA EVIAN1A L MA RABELO, brasileira, solteira, 

professora, portadora do CPF de n° 000.884.063-69, e R de n° 20190657973 SSPDS/CE, 

residente e domiciliada a Rua Edvaldo Meia da Silva, n 8, Centro, 62.955-000, lbicuitinga 

—Ceará. 

PROMITENTE VENDEDOR (A): ANDRÉ LUIZ LOPES 

de imóveis, portador do CPF de n° 059.258.053-99, e R 

residente e domiciliado a Rua José de Queiroz Pessoa, n 

Quixadá — Ceará. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO 

O presente contrato tem por finalidade a comercializatA 

propriedade do(a) PROMITENTE VENDEDOR(A); 

Rua Francisco Segundo Costa, n° 374, Combate, 63.903 

suas linhas frontais e de fundos 06,00m (seis metros), 

(trinta metros e vinte centímetros), totalizando 181,20 

quadrados e vinte centímetros quadrados) de área de 

metros quadrados e oitenta centímetros quadrados) de ár 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O preço de venda ajustado ao imóvel objeto do contr to é de R$ 175.000,00 (cento e 

setenta e cinco mil reais), pagos da seguinte forma; 

E SÃ, brasileiro, solteiro. corretor 

de n° 20073630009 SSPDS/CE, 

2003, AP12, Centro, 63.900-221, 

do imóvel descrito a s,.guir, de 

38, Quixadá Ceará, medindo em 

em suas linhas laterais 30,20m 

(cento e oitenta e um metros 

erreno e 103,80m2 (cento e três 

a construida. 

RS 5::3.000,00 (cinquenta mil reais), pagos a vista após a assinatura do presente contrato; 

It. 65.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), em furna e permuta por um Toycta Corolla 

GLI FLEX ano 2011/12: 

91. R$ 70.000,00 (setenta mil reas), pagos c= e pr o de 60 (sessenta dias) após a 

;assinatura do presente contrato. 

1 

D4t3fizado com CamScanner 
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CLÁUSULA QUARTA - DA FOSSE 

A posse do imóvel objeto deste contrato é transmitida pelo(a) PROMITENTE VENDEDOR(A) 

a(o) PROMITENTE COMPRADOR(A) neste ato, representada pela assinatura do presente 

contrato. 

§ Único: No ato da quitação dos valores acordados na cláusula terceira do presente 

contrato, o(a) PROMITENTE COMPRADOR(A), adquire o direito de propriedade sobre o 

imóvel objeto deste contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS TAXAS E TRIBUTOS REF 

A partir da data de assinatura do presente contrato, 

PROMITENTE COMPRADOR(A) todos os impostos, 

qualquer natureza incidentes sobre o imóvel, ainda 

PROMITENTE VENDEDOR(A) ou de terceiros, assim c 

responsabilidade as despesas com o registro deste co 

RENTES AO IMÓVEL 

rrerão por conta exclusiva do(a) 

axas ou contribuições fiscais de 

que lançados em nome do(a) 

mo serão, desde já, de sua inteira 

trato e da Escritura Definitiva no 

Cartório de Registro de Imóveis, emolumentos notariais e outros, inclusive o pagamento do 

Imposto de Transmissão de Bens Imóveis ITBi 

CLÁUSULA SEXTA - DA CESSÃO DE DiREITOS 

Após a quitação dos valores acordados na cláusula terwir'a do presente contrato, o(a) 

PROMITENTE COMPRADOR(A) poderá ceder ou trens erir os direitos que lhe decorrem 

deste contrato, independentemente de anuência do(a PROMITENTE VENDEDOR(A), 

ficando cedentes e cessionários solidários no curriprirnent das obrigações ora ajustadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA iRREVOGABILIDADE E IRRE RATABILIDADE 

O presente contrato é celebrado sob a condição exp essa de sua irrevogabilidade e 

PROMITENTE 

COMPRADOR(A), renunciando os contratantes, e ressamente, à faculdade de 

arrependimento conceciida pelo cri 420 do Código Civil. 

irretratabilidade, ressalvando o eventual inadimplemento do(a) 

CLÁUSULA OITAVA - DA ACEITAÇÃO DOS TERMOS C NTRATUAIS 

Para todos os fins de direito, os contratantes declaram aceitar o presente contrato nos 

expressos termos em que foi lavrado, obrigando-se a si, seus herdeiros e sucessores a bem 

fielmente cumpri-lo. 

4r- 2 

Digitaiizado com CarnSeanner 
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CLÁUSULA NONA DA PERMISSAU DE REGiSt O _ 
Fica o Registro de Imóveis utorizedo, mediante v,..,lieltação, a promover o registro do 

presente instrumento, na forma legal. 

CLÁUSULA DECIMA - DO FORO 

Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTATO PARTICULAR DE COMPRA 

E VENDA, as partes elegem o foro da comarca de Quixadá Ceará. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de 

igual teor, juntamente com duas testemunhas. 

A"Aw FU.À.,QAANÁ-.s. 
ROMITENTE COMPRADOR(A) 

,‘ z 
PROMIIT'ENTE VEN EDOR(A) 

TESTEMUNHAS 

NO "://-- /" 
CPF s o s- szs) 

NOME 
C P F

Quixadá Ceará, 25 de julho de 2022 

i iJ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 
CADASTRO TÉCNICO IMOBILIÁRIO 

Na."0%," BOLETIM DO CADASTRO IMOBILIÁRIO 
DADOS CARTOGRÁFICOS 

f N.Lote Unid Situação Nat 

0254 O 00 00 Ativo Predio 

Coei imóvel Loc. Cartográfica Distrito Setor Quadra 

0000000112 01.08.036.0254.00000 01 8 036 

Logradouro Tipo Nome Logradouro 

144 RUA FRANCISCO SEGUNDO COSTA 

Número Número Anterior CEP Complemento 

374 63903438 

Bairro Nome do Bairro Segmento Seção Insc. Anterior Complemento Aux 

O 

liar Data Cadastro Data de Construção 

/ / 

REFERÊNCIA DO LOTEAMENTO/CONDOMINIO 

Loteamento. 
o 

Condominio/Edificio 

o 

Testada 2 Logradouro 2 Segmento 2 Seção 2 Testada 3 

0,00 O 0 0,00 

Testada 4 Logradouro 4 Segmento 4 Seção 4 

Quadra Lote 

Bloco Apt/Sala/Loja 

Logradouro 3 Segmento 3 Seção 3 

O O 

INFORMAÇÕES SOBRE O PROPRIETÁRIO OU DETENTOR DO IMÓVEL 

Nome do Proprietário ou detentor 

MARIA EVIANIA LIMA RABELO 

Inscrição do Contribuinte 42 8 3 E CPF/Ch RJ O O 08 8 4 O 63 6 9 

Endereço do Contribuinte 

RUA EDVALDO MAIA 
Numero 

DA SILVA 
Cep 

62955000 

Complemento Bairro 

CENTRO 
Cidade UF 

IBICUITINGA CE 

Email Telefone Tipo Entrega 

Imóvel 

No.Frentes No.Unidlotte 

1 1 

Área do Empreendimento 

0,00 

Numero de pavimentos 

1 

Testada Principal Prof. do Lote Área da 

6,00 30,20 106,30 

Área Comum não Edificada Fração Área Comum não EdificadE 

0,00 0,00 

Área comum edificada 

0.00 

Edificação Área do Terreno M2 Área Total da Edificação 

181,20 106,30 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES , 

0..tc, j-_-, ,-_, , 1, 2 Otd C!uartos Qtd. Salas Otd. WC Coord 

3 2 2 

ada X Coordenada Y Lote GIS 

O 

Ma—cula Cartóro 

ATRIBUTOS DO TERRENO 

INF. TERRENO 

E DA EDIFICAÇÃO 

PAVIMENTAÇÃO 

HORIZON 

DE ESGOTO 

EL 

ENTE 

01 PATRIMÔNIO 01 PARTICULAR 

04 SITUAÇÃO DO LO 01 NORMAL 

07 PASSEIO P/ PEDE 10 COM 
10 01 RESIDENCIAL 

13 REDE ELÉTRICA 02 NÃO 
16 REDE TELEFÓNIC 02 NÃO 

19 COLETA DE LIXO 02 NÃO 

02 POSIÇÃO FISCAL 01 TRIBUTÁ 

05 TOPOGRAFIA 01 PLANO 

08 OCUPAÇÃO DO LO 06 EDIFICAD 

11 PAVIMENTAÇÃO 06 PIÇARRA 

14 REDE DE ÁGUA 02 NÃO 
17 SENTIDO DE TRÃN 03 DECRES 

20 GALERIA PLUVIAL 02 NÃO 

03 ADEQ. P/ OCUPAÇ 01 FIRME 

06 BENFEITORIA 04 MURO! PASSEIO 
09 ÁRVORES NO PASSO() 

12 ILUMINAÇÃO PI:1BL 04 VAPOR DE SÓDIO 
15 REDE SANITÁRIA 02 NÃO 
18 VARRIÇÃO 02 NÃO 

INF. EDIFICAÇÃO 

01 TIPO DE EDIFICA 0-i RESIDÉNCIA 

04 ATRIBUTOS ESPE 00 SEM 

07 SANITÁRIOS 03 REDE 

10 ESTRUTURA 02 ALVENARIA 

14 INSTALAÇÃO ELÉ 02 EMBUTIDO 
17 PISO 04 CERÂMICA 

20 CONSERVAÇÃO 01 BOA 

02 SITUAÇÃO DA EDI 01 RECUAR 

05 ACAB. EXTERNO 02 CAIAÇÃO 

08 ABASTECIMENTO D 03 REDE 

11 COBERTURA 02 CERÀMIC 

15 INSTALAÇÃO SANI 02 INTERNA 
18 FORRO 04 LAGE 

21 00 

03 TIPO 02 CONJ. 1 LADO 

06 IMPERMEABILIZA° 02 NÃO 
09 RESERVATÓRIO DE02 ELEVADO 

13 ACAB. INTERNO 02 CAIAÇÃO 

16 UTILIZAÇÃO 01 PRÓPRIO 
19 ESQUADRIAS 02 MADEIRA 

BC' Observação 

ALTERAÇÃO DE TITULARIDADE 

ALTERAÇÃO DE ÁREA CONFORME 

CONFORME CONTRATO DE COMPRA E 

VISITA IN LOCO 

ENDA EM ANEXO 

LUr.INEULY 15:32:36 



PREFEITURA MUNICIPAL DE Q IXADÁ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FI4IANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTO MUNICIPAIS 

N" 0000000152 
DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL 

Inscrição Contribuinte / Nome 

42836 - MARIA EVIANIA LIMA RABELO 

Erdereço 

RUA EDVALDO MAIA DA SILVA, 68 

CENTRO IBICUITINGA-CE CEP: 2955000 
No. Requerimento 

0000000152/2023 

Docum Mo 

C.P.F.: 000.884.063-69 

Nature 

Pesso 

a jurídica 

a Fisica 

0 

-:=.9.0cenv 

CERTIDÃO 

Certificamos para os devidos fins, que revendo os registros do 

inadimplentes desta Secretaria, constata-se - até a presente d 

requerente, nenhuma pendência relativa a tributos municipais. 

A Secretária de Finanças se reserva o direito de inscrever e c 

venham a ser apurados. Para Constar, foi lavrada a presente Ce 

A aceitação desta certidãp está condicionada à verificação de 

seguinte endereço: http: /www.quixada.ce.gov.br/ 

QUIXADA-CE, 19 4E ABRIL DE 2023 

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emissão 

VALIDA ATÉ: 17/07/2023 

COD. VALIDAÇÃO 0000000152 

cadastros da divida ativa e de 

ta - não existirem em nome do(a) 

brar as dividas que posteriormente 

tidão. 

ua autenticidade na internet, nos 

Impresso por Em 
BIANCA 19/04/23 às 09:11:38 

Para validar essa certidão acesse o site https://quixada.ce.gov.br/ 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEA 

Procuradoria Geral do E tado 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
202310466438 

Emitida para os efeitos da Instrução Normati a N° 13 de 02/03/2001 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 
************************************************************ 

CNP] / CPF: 

00088406369 

RAZÃO SOCIAL: 

************************************************************ 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do 
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada 
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e 
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 18/04/2023 ÀS 10:03:39 
VÁLIDA ATÉ 17/06/20 3 

A autenticidade deste documento deverá ser compr vada via Internet, no endereço 
www.sefaz.ce.gov.b 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS RIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARIA EVIANIA LIMA RABELO 
CPF: 000.884.06349 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vi rem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:04:26 do dia 18/04/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 15/10/2023. 
Código de controle ida certidão: C977.02A7.B08F.B95E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIÁR 
JUSTIÇA DO TRAB.. LHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARIA EVIANIA LIMA RABELO 

CPF: 000.884.063-69 

Certidão n°: 16225225/2023 

Expedição: 18/04/2023, às 10:05:19 

Validade: 15/10/2023 - 180 (cento e oit nta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MARIA EVIANIA LIMA RASE 0, inscrito(a) no CPF sob o 

n° 000.884.063-69, NÃO CONSTA como inadi plente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 62-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pulas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão 

a todos os seus estabelecimentos, agên 

A aceitação desta certidão condicio 

autenticidade no portal do Tribuna 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Tra 

necessários à identificação das pe 

inadimplentes perante a Justiça do Tr 

estabelecidas em sentença condenatória 

acordos judiciais trabalhistas, inc 

recolhimentos previdenciários, a 

emolumentos ou a recolhimentos determi 

de execução de acordos firmados pera 

atesta a empresa em relação 

ias ou filiais. 

a-se à verificação de sua 

Superior do Trabalho na 

alhistas constam os dados 

soas naturais e jurídicas 

balho quanto às obrigações 

transitada em julgado ou em 

lusive no concernente aos 

honorários, a custas, a 

ados em lei; ou decorrentes 

te o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

rályida..,:, e sugestões: en—t@ 
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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2023.05.02.01-DL 

1 - ABERTURA: 

Por ordem da Ilma. Sra. Ordenadora de Despesas do Consórcio Público de manejo 

dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Central, Renata Fontes Cavalcante, foi 

01, instaurado o presente processo de dispensa de licitação objetivando a LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA SEDE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL, LOCALIZADO NO 

BAIRRO COMBATE, DE INTERESSE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL em conformidade com o Termo de 

Referência em anexo. 

2 - JUSTIFICATIVA: 

A do !nteresse pú ter) fun amen a xigência, como 
regra geral, de licitação para contratações da Administração Pública. No entanto, 
existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria a própria 
consecucão dos interesses Públicos. Obviamente, nesses casos, a realização da 
licitação viria tão-somente sacrificar o iriteres.se púbico, motivo pelo qual o 
legislador concedeu ao administrador a faculdade de dispensar o certame nos 
casos expressamente previstos. 

A ausência de licitação, no casc em questão, deriva da 
impossibilidade de o interesse público ser satisfeito através de outro imóvel, que 
não o escolhido. A característica do imóvel, tais 'bom° localização, dimensão, 
destinação, entre outras, são relevantes de tal modo que a Administração não tem 
outra escolha. 
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Destarte, além da adequação do imáv 
interesse público específico, existe compatibilidade 
parâmetros do mercado, conforme avaliação anexa 

I eleito para a satisfação do 
do valor do aluguel com os 
aos autos. 

Assim sendo, a dispensa da licitação, co amparo no artigo 24, inciso 
X, da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores, ustifica-se pela obediência a 
todos os requisitos exigidos pelo dispositivo mencionado. 

Assim, é de se concluir que, em se tratanpo de contrato administrativo, 
a dispensa deve ser a exceção, ocorrendo apenas nos restritos casos autorizados 
pela lei. Essa previsão é plenamente justificável quando a hipótese se encaixar nos 
cânones legais enunciados nos distintos casos em que o contrato a ser travado 
pode ser concretizado independentemente de licitação. 

É notório que nos procedimentos de dispensa e de inexigibilidade, não 
existe a obrigatoriedade de cumprimento de to alizadas na Lei 
n° 8.666/93, que são fund entai m um procelin icitação. 

Mesmo assim, devemos aten a para os princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, n-ioralidade, igualdade, publicidade e probidade 
administrativa impostos à Administração Pública, conforme ensina Antônio Roque 
Citadini: 

"Conquanto esteja desobrigado de cumprir tais 
etapas formais, não estará o administrador 
desobrigado da obedi 
contratação impostos ' 
será sempre cobrada 
obediência aos princípi 
deverá ser prevista em 
do administrador par 

ncia aos princípios básicos da 
Administração Pública. Assim, 
ao administrador a estrita 
s: da legalidade (a dispensa 
lei e não fruto de artimanha 

eliminar a disputa); da 
impessoalidade (a contratação direta, ainda que 
prevista, não deverá ser objeto de protecionismo a 
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um ou outro fornece 
realização das etapas 
preocupação com o g 
públicos, que deve nort 
da igualdade (a contr 
estabelecimento de pri 
privado perante a Adi

or); da moralidade (a não 
de licitação não elimina a 
sto parcimonioso dos recursos 
ar a ação do administrador); 
tação direta não significa o 
ilégio de um ou outro ente 
inistração); da publicidade 

(embora restrita, a contratação direta não será 
clandestina ou inacess'vel, de modo que venha a 
impedir que dela conh çam os outros fornecedores, 
bem como os cidadão em geral); e da probidade 
administrativa (que é o elo com que a Administração 
deve agir ao contratar obras, serviços ou compras)". 

3 - DO FUNDAMENTO JURÍDICO: 

Como é sabido, a Licitaçao pato Co Irataç e obras, serviços, 
compras e alienações é uma exigênci censtituciohal, para tocia inistração 
Pública, conforme ditames do artigo 37, XXI da CF/88, e da Lei Feder n° 8.666/93, 
ressalvados os casos em que a administração pode ou deve deixar de realizar 
licitação, tornando-a dispensada, dispensável e inexigível. 

"Ad.37 -- A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência." E também, a seguinte: 
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IXADÁ 1 QUIXERAMOBIM 

OM 

XXI -- ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados me 'ante processo de licitação 
pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos d lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualifi ação técnica e econômica 
indispensável à gara tia do cumprimento das 
obrigações. 

(Grifado para destaque) 

DA SITUAÇÃO DE DISPENSA Artigo 24, inciso X, da Lei n.° 8.666/93. 

O caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que 
a lei classifica como licitação dispensável, pois a aquisição já delineado no Termo 
de Referência, parte integrante deste processo administrativo. 

Segundo a Lei Federai n° 8.666/93, em hipóteses tais, a administração 
pode efetivamente realizar a contrafação direta dos referidos serviços, mediante 
dispensa de licitação, conforme artigo 24, X do referido diploma, verbis: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

X - para a compra ou cação de imóvel destinado 
ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas n cessidades de instalação e 
localização condicionefr a sua escolha, desde que o 
preço seja compative com o valor de mercado, 
segundo avaliação prévia; 
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Desse mcpdo, a hipótese tratada aprese ta-se como um dos casos em 
que a administraçã pode (e deve) efetivamente d spensar o processo licitatório, 
realizando a contr fação direta para não o asionar prejuízos, conforme 
estabelece o artigo 24, inciso X da Lei no. 8.666/93, d 21 de junho de 1993. 

4- RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA: 

A escolha recaiu sobre o imóvel I colizado no bairro Centro. 

Comprova-se que a contratação foi efetivada c nsiderando que o preço é 

compatível com o valor de mercado. 

O imóvel foi considerado adequado, pois atende as necessidades do 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 
CENTRAL em sua demanda e tem boa localização e está desocupado e disponível 
para ser locado. 

5 - JUSTIF1 ATIVA DE PRE 

O valor contratado está compatível co o valo e mercado de 

aluguel de imóvel da cidade, conforme laudo nico do engenheiro do 

município cedido ao Consórcio juntado ao processo. A responsabilidade e o 

eficiente emprego dos recursos do Consorcio deve ser meta permanente de 

qualquer administração. 

De forma a zelar com a correta utiliza ão dos recursos públicos, e 
considerando o caráter excepcional das ressalvas 4e licitação, um dos requisitos 

indispensáveis à forrraIização desses processos é a jLfstificativa do preço, a teor do 

inciso III do parágraf único do artigo 26 da Lei de Licitações, pois o valor mensal 
do imóvel será de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). 
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Assim, vale ressaltar que o valor a ser pago encontra-se de acordo 

com a avaliação do imóvel anexo aos autos, e que o valor global do contrato a 

ser celebrado será de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais). 

6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS: 

Os recursos necessários ao custeio da de pesa oriunda com a presente 
contratação encontram-se devidamente alocados no orçamento para o exercício 

de 2023 do CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS IESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO 

DO SERTÃO CENTRAL, classificados sob os códigos: Projeto Atividade / Elemento de 

Despesa / Sub elemento / Fonte de Recursos consignados abaixo: 33.90.36.00/ 
33.90.36.15/1.500.0000.00. 

aio de 2023. 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DC 

SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÀ0 '1:EENTRAL 

--iik•jkésZ§NTES CAVALCANTE 

Superintendente do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 

do Sertão Central - CONSERCE 
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DECLARAÇÃO DE DISPEN A 

O Sr. José Ivan Paiva Júnior, Presidente da Comissão de Licitação do Município de 
Quixadá, Estado do Ceará, cedido para o Consor io no uso de suas atribuições 
legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e considerando tudo o mais que 
consta do presente Processo Administrativo n°. 2023.05.02.01- DL, vem emitir a 
presente DECLARAÇÃO DE DISPENSA de licitação, 
inciso X, da Lei n° 8.666/93, para LOCAÇÃO 
FUNCIONAMENTO Dó CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANE 

fundamentada no Artigo 24, 
DE IMÓVEL DESTINADO AO 
JO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, LOCALIZADO NA RUA FRANCISCO 

SEGUNDO COSTA, N° 374, COMBATE, DE INTERESSE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE 
MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, em 
favor da Sra. Maria Eviania Lima Rabelo, em conformidade com o Termo de 
Referência, vigendo por 12 (doze) meses a partir da data da assinatura do 
contrato. Despesa a ser custeada com recursos devidamente alocados no 
orçamento para o exercício de 2023, do CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, classificada sob 

os códigos: DOTACÃO 18.542.0001.2.0Q1  - Elemetjto de Despesas: 33.90.36.00 
Subelemento: 33.90.36.15 FONTE DOS RECURSOS: 1.*0.0000.00. Dá conhecimento 

do inteiro teor da presente declaração, para que proceda se de acordo, à devida 

ratificação. 
SOLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO ENTRAI 

Quixadá, 16 de maio de 2023. 

_ena a Fontes Cavalcan e 
Superintendente do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 

do Sertão Central - CONSERCE 
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DA DECLARA ÃO DE DISPENSA 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, especialmente em atendimento ao Disposto 
na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, que a Declaração de Dispensa 
do Processo Administrativo n° 2023.05.02.01 - DL, foi publicada através de afixação 

' 11.4k no flanelágrafo deste Consorcio (Quadro de Avisos e Publicações), nesta data. 

Quixadá, 1. aio de 2023. 

CONSERCE 
CONSORCIO PÚBLICO DE MANEIO DCS RESIDUOS 

SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO .:ENTRAL 

\„ 
Renrim Fontes rzvo!cante 

Superintendente do Consórcio P?,:43iica de Manejo aos Resíduos Sólidos da Região 
do Sertão Centro; - CONSERCE 
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DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Considerando tudo o que consta do Processo Administrativo de Dispensa 

de Licitação N°.202305.02.01-DL, venho emitir a presente declaração de dispensa 

de licitação, amparda no inciso II, do artigo 24 c/c artigo 23 §8°, da Lei Federal 

N°. 8.666/93, para a LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO 

DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO 

DO SERTÃO CENTR41- CONSERCE, NO MUNICIPIO DE QUIXADÁ. 

O valor da contratação importa no valor global de R$ 14.400,00 

(QUATORZE MIL E QUATROCENTOS REAIS), referente aos serviços ora pleiteados, até 

12(doze) meses após a assinatura do contrato, que teve por vencedora a pessoa 

física MARIA EVIA 

Assim, nos ter ssamos para 

a ratificação da presente DECLARAÇÃO DE DISPENSA. RESÍDUOS 
-ENTRAL-

Quixadá/CE, 17 de maio de 2023. 

Renata Fontes Cavalcante 

Superintendente do Consorcio Público de Manejo d s Resíduos Sólidos da Região 
do Sertão Central -CONSE CE 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO 

IXADÁ 1 QUIXERAMOBIM 

OM 

A Sra. Superintendente do Consorcio Púbtico de Manejo dos Resíduos 

Sólidos da Região do Sertão Central -CONSERCE, no uso de suas atribuições legais, 

e de acordo com o que determina o artigo 26 da Lei N°. 8.666/93 e alterações 

posteriores, considerando o que consta do presen e processo administrativo de 

Dispensa de Licitação N°. 2023.05.02.01-DL, vem RATIFICAR a declaração de 

dispensa de licitação para a LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS 

SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, NO MUNICIPIO DE 

QUIXADÁ. 

DISPENSA RATIFICADA EM FAVOR DE: MARIA EVIANIA LIMA RABELO. 

VALOR GLOBAL: 14.400,00 
.0" 

'ONSÓRCIO RUBI-IÇO DE MANEJO DCS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DA, RECI.ÃO DO SERTÃO :ENTRAI:, 

- 
OU ackt E, 17 de maio de 2023. 

• .., 
Renata Fontes Cavalcante 

Superintendente do Consorcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 
do Sertão Central -CONSERCE 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RATIFICAÇÃO 

A Sra. Superintendente do Consorcio Pú lico de Manejo dos Resíduos 

Sólidos da Região do Sertão Central -CONSERCE, m cumprimento à ratificação 

procedida faz publicar o extrato resumido da ratific ção da dispensa de licitação 

a seguir: 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO IA0 FUNCIONAMENTO DO 

CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO 

SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, NO MUNICIPIC) DE QUIXADÁ. 

CONTRATADA: MARIA EVIANIA LIMA RAbELO 

VALOR GLOBAL: R$ 14.400,00 (QUATORZE MIL E QUATROCENTOS REAIS). 

FUNDAMENTO LEGAL: Processcx dministrafivo de Dispensa de itação n° 

2023.05.02.01-DL. 

Extrato de rafifice-;ção emitido 

Público de Mweio dos Resíduos Sólidos da R ; 
‘1111:: 

CONISÕRCIO PÚBLICO DE -1(1 
.594-1P. PQ -' 

Rendia Farite Cavek:di 

Saião Ce-nrai -CONSERCE. 

e maio de 2023. 

Superintendente do Consorcio Púb o Memejo dc=:, Res+duos Sólidos de Regido 

do Sertão Centrai -CONS CE 

OBSERVAÇÃO: 

O presente Extrató foi devi .aniente afixado no Flanelógrafo 

do Consorcio Público ta cie' 17/05/2023, no forma 

recdrilendada pelo ST.:1; traVé. 'da"'Ro•cursõ Especial n° 

105.232 -.(96:0584947.5) - 1 Turma: 
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TERMO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

Prezada Senhora, 

4), 

Quixadá(Ce), 17 de maio de 2023. 

Cumprimentando-a cordialmente, dirigimo-nos à V.Sa., para 
convocar-lhe para assinatura do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
referente ao Processo Administrativo de Dispensa de Licitação n° 2023.05.02.01-DL, 
cujo objeto é: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA SEDE DO 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 
CENTRAL - CONSERCE, LOCALIZADO NA RUA FRANCISCO SEGUNDO COSTA, N° 374, 
CENTRO, DE INTERESSE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE. 

Re to Fonte Ci vaIenté 

SUPERINTENDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 

Para: Maria Eviania Lima Rabelo 

CPF: 000.884.063-69 

Rua: Edvaldo Maia da Silva, 268 - Centro - Ibicuiting Ceará 
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CONTRATO N° 22.05.01/2023 

-entra\ 

TERMO DE CONTRAT QUE ENTRE SI FAZEM O 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 
E O SR(A) MARIA EVIANIA LIMA RABELO, PARA O FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO 
SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob no. 35.246.981/0001-36, com sede à Rua. Francisco Segundo Costa, n° 374, 
Centro - CEP:63.903-438 - Quixadá/CE, neste ato representado por sua 
Ordenadora de Despesas, Sra. Renata Fontes Cavalcante, doravante denominada 
de CONTRATANTE e, do outro lado, o Sr(a) MARIA EVIANIA LIMA RABELO, inscrita no 
CPF: n° 000.884.063-69, com endereço na Rua Edvaldo Mala da Silva, n° 268 - 
Bairro: Centro - Ibicuitinga - Ce, ao fim assinado, doravante denominado de 
CONTRATADO, de acordo com o Processo Administrativo de Dispensa de Licitação 
n° 2023.05.02.01 - DL, em conformidade com o que preceit a a Lei Federal n° 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteri sujeitando-se os 
contratantes às suas normas e às cláusulas e concliç se fadas: 

CLÁUSULA Pi 
E,10 DC 5 1-, ESA,D , 

SOLDOS ØA RÇC;14 DO SÉ‘RTA 

1 .1 - Processo Administrativo de Dispensa de Licitação n° 2023.05.02.01 - DL, em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n" 8.666/93, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações posteriores, devidamente ratificada pelo CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - 
CONSERCE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O presente contrato tem pOr objeto LOCAÇ O DE IMÓVEL DESTINADO AO 
FUNCIONAMENTO DA SEDE DO CONSÓRCIO PÚBLICO E MANEJO DO:; RESÍDUOS 
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SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSE CE, LOCALIZADO NO BAIRRO 
COMBATE, DE INTERESSE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR DA LOCAÇÃO 

e 3.1 - O valor global do Contrato é de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos 
reais) a ser pago em parcelas mensais e sucessivas, conforme tabela abaixo: 

ITEM 

1 

FINALIDADE 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO 

AO FUNCIONAMENTO DA SEDE DO 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

REGIÃO 1. - 
CONSERCE 

reik CLAÚSULA 

UND. V. UNIT. V. TOTAL QUANT. 

12 

4.1 - A contratante além do pagamento do al l responsa izar-se-á ainda 

pelos pagamentos do consumo de água e energia elétrica; 

4.2 - Realizar vistoria para comprovar se os imóveis estão atendendo 
satisfatoriamente a necessidade pública para a qual foram requeridos; 

4.3 - Ao fazer instalação, adaptação, obras ou benfeitoria, inclusive colocação de 
luminosos, placas letreiros e cartazes devolver o imov I no padrão em que recebeu 
da contratante, exceto com o prévio acordo entre a partes; 

4.4 - Manter o imóvel em perfeito estado de =ser ação e limpeza, para assim o 
devolver a contratada, ao fim do respectivo contr to, notadamente os serviços 
que se referem à cOnservação de pinturas, portas comuns, fechaduras, trincos, 
puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações eiétri as, torneiras, aparelhos 
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sanitários, de acordo com o laudo de vistoria, assin do e anexado ao processo, 
parte integrante do mesmo; 

4.5 - Encaminhar a contratada todas as notificaç 
poderes públicos qu forem entregues no imóvel, cuj 
encargo, bem corro qualquer intimação, multa 
pública, ainda que irecionada à CONTRATANTE; 

es, avisos ou intimações dos 
pagamento não seja de seu 
u exigência de autoridade 

4.6 - Providenciar os pagamentos à CONTRATADA no prazo estipulado no Contrato; 

4.7 - Transferir para o seu nome com base no contrcto, o cadastro de consumidor 
junto à ENEL e a CAGECE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir do 
recebimento das chaves do Imóvel a ser locado; 

4.8 - Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com 

a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu 

fosse; 

4.9 - Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de 
verificação minuciosa do estado do imóvel, fazend constar do Termo de Vistoria 

I 744 .. 11
os eventuais defeitos LI 1 

istentesi 

4.10 - Restituif4t Imóvel, finda a locação, nas c ue o recebeu, 
conforme documento de descrição minuciosa, orado quando da vistoria 

al; inicial, salvo os desg 

4.1 1 - Comunicar à CONTRATADA qualquer dano ou defeito cuja reparação a esta 
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 

4.12 - Consentir com a realização de reparos urgentes, sendo assegurado à 
CONTRATANTE o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos 
durem mais de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 

4.13 - Não modificara forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento 
prévio e por escrito da CONTRA-1 ADA, exceto para os casos de simples 
adequações no lay ut, como remanejamento e instalações de divisórias, portas e 
interruptores. 
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4.14 - Permitir a vistoria do imóvel pela CONTRATA A ou por seus mandatários, 
mediante prévia combinação de dia e hora; 

4.15- Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato; 

4.16 - Aplicar as sanções administrativas regulamenta es e contratuais. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATA A 

• 5.1 - Apresentar o imóvel no prazo de até 5 (cinco) dias a partir da assinatura do 
contrato, em perfeito estado de conservação e lirrpeza no ponto de receber a 
contratante e sua estrutura, para os fins a que se de tina, e em estrita observância 
às especificações contidas neste termo; 

5.2 - Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais causados à 
Contratante por ocasião de acidentes ou fatalidades ocorridas por má 
conservação do imóvel; 

5.3 - Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as 
obrigações .ssumidas, toda 
para assin. contrato; 

'ficação exigidas 

5.4 - Res ns pelo pagamento de imp stos, especialmente Imposto 
Predial Territorial no - IPTU e taxas, incidentes sobtle o imóvel; 

5.5 - Adaptar e/ou permitir a adaptação do iayout às necessidades de ambientes 
e áreas do prédio, a fim de proporcionar o funcionamento adequado dos diversos 
serviços, seções e equipes deste órgão; 

5.6 - Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

5.7 - Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à I cação; 

5.8 - Auxiliar a CONTRATANTE na descrição minu iosa do estado do imóvel, 
quando da realização da vistoria; 

5.9 - Fornecer à CONTRATANTE, se solicitado, recibo iscriminando as importâncias 
pagas, vedada a quitação genérica; 

Ns° 

Ás 
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5.10 - Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, 
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do 
pretendente; 

5.1 1 - Manter, durante a vigência do contrato, toda as condições de habilitação 
e qualificação exigidas, bem como as condi ões de contratar com a 
Administração Pública, sob pena de aplicação d s sanções administrativas por 
descumprimento de cláusula contratual; 

5.12 - Informar à CONTRATANTE quaisquer alteraç es na titularidade do imóvel, 
inclusive com a apresentação da documentação c rrespondente. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO 

6.1 - O prazo de vigência contratual será de 12 (Doze) Meses, contado a partir da 
sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da 
Lei Federal n° 8.666/1993. 

6.2 - O contrato poderá ser prorrogado nos casos e formas previstas no Art. 3° da 
Lei n° 8.245/91 c/c Art. 62, § 3°, inciso Ida Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

CLAÚSULA 

7.1 - O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) 'dias tipos O encaminhamento 
da documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária 
do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte 
documentação: 

I) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União (PGF ), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

II) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica 
Federal (exclusivo p ra pessoa jurídica), 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 
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VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 
12.440/201 1 . 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste 
termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o 
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto 
pagamento ficará s 

não for executado conforme condições deste termo, o 
spenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 

8.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida d 
devidamente alocados no orçamento municipal vige 
classificados sob a Projeto Atividade / Elemento d 
consignados abaix 

DOTA Ã"O 18.5 
33.90.36.15 FO 

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

RES_ff.11siOS 
?....;t_N I HAL 

, 

encontram-se 
dade Gestora, 
te de Recursos 

Subelemento: 

9.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis I0 prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

9.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrat e mediante solicitação da 
contratada, os preços conTratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 
um ano, aplicando-se o índice econômico IGP-M a Fundação Getúlio Vargas, 
ou outro índice em vigor, caso esse seja exti to, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas após a ocorrência da anualida e. 

\vk 
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9.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação d 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a import 
variação conhecida, liquidando a diferença c 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA o 
de cálculo referente ao reajustamento de preços d 
que este ocorrer. 

índice de reajustamento, o 
ncia calculada pela última 
rrespondente tão logo seja 
rigada a apresentar memória 
valor remanescente, sempre 

9.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para requste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

9.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

9.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo. 

9.1.7 - O reajuste será reat»ido por apostilamento. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALT AÇÕES CONTRATU 

10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas e 5 dições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do Contrato, conforme o 
disposto no § 1 , art. 65, da Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 

11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigc 
prévia defesa, a Administração poderá aplicar 
sanções. 

11.1.1 - Advertência. 

ções assumidas, garantidas a 
à Contratada, as seguintes 
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11.1.2 - Multa: 

a) de 5% (cinco por cento), sobre o valor do Contriato pela inexecução total ou 
parcial do objeto contratual; 

b) o valor das multas referido neste item será desc tado "ex-officio" da licitante 
vencedora, mediante subtração a ser efetuada em ualquer fatura de crédito em 
seu favor que mantenha junto ao Consorcio, ind pendente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial. 

11.1.3 - Suspensão ternporária de participação err licitnção e impedimento de 
contratar com a Administração por prazo não supen r a 02 anos. 

11.1.4- Declaração de lnidoneidade para licitar ou oniratar com a Administração 
Pública, de no mínimo 02(dois) anos, ou enqu nto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovioa a sua reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Termo de Contrato, sem qualquer ônus, 
em caso de descumprimensto total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou 
obrigação imposta à CONTRATADA, ,erri prejuízo da aplic:g:±io das penalidades 
cabíveis; 

• 12.2 - Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das 
hipóteses enumeradas no art. 78 da Lei ri° 8.666, de 1993. com exceção das 
previstas nos incisos VI, IX e X, que selam aplicáveis desta relação locatícia; 

12.3 - Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei 
n° 8.666/93, desde que ausente a culpa da CONTRATADA, a CONTRATANTE a 
ressarcirá dos prejuízos reguiarmeMe comprovados que houver sofrido; 

12.4 - Caso haja razões de interesse publico devid mente justificadas nos termos 
do inciso XII do artigo 78 da l.ei n° 8.666, de 1993, a ONTRATANTE decida devolver 
o imóvel e rescindir o contrato, antes do término d4 seu prazo de vigência, ficará 
dispensada do pagamento de qualquer mula, desde que notifique a 
CONTRATADA, por escrito, com antecedência m'nirra de 30 (trinta) dias; 
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12.4.1 - Nesta hipótese, caso não notifique tempe ivamente a CONTRATADA, e 
desde que esta não tenha incorrido em culpa, a ONTRATANTE ficará sujeita ao 
pagamento de multa equivalente a 02 (dois) m ses de aluguel, segundo a 
proporção prevista rio artigo 4° da Lei n°8.245, de 1 91, e no artigo 413 do Código 
Civil, considerando-si o prazo restante para o términ da vigência do contrato; 

12.5 - Nos casos en que reste impossibilitada a oc pação do imóvel, tais como 
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, entre 
outros, a CONTRATANTE poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, 
ficando dispensada de qualquer prévia notificação ou multa, desde que. nesta 
hipótese, não tenha concorrido para a situação; 

12.6 - O procedimento formal de rescisão terá inicio mediante notificação escrita, 
entregue diretamente à CONTRATADA ou port via postal, com aviso de 
recebimento; 

12.7 - Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 
e fundamentada da autoridade competente. 

13.1 - Declaramc:IS a es qt.30, es e 
completa e exclusiva, do acordo en 

estação final, 

13.2 - Obrigação da Contratada de manter, durante toda a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas rd licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá, para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
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E, assim, inteiramente acordados nas" cláusulas ecfondições retro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, m duas vias, para que surtam 
seus jurídicos e legais efeitos. 

-ccz,çk,  
RENATA FONTES CAVALCANTE 
Superintendente do Consorcio 
CONTRATANTE 

TESTE UNHAS: 

1. 
Nome: 

CPF: O(PJ 

Q xadá-CE, 22 de maio de 2023. 

4, 

t•kNA-4-)3 A> f24LtP-
MARIA EVIANIA LIMA RABELO 

CONTRATADO 

CONSORCIO PÚBLICO DF.,MANEJP'DÇ,S IDUOS 
SOLIDOS -DA REGÍA0 bo. • ERTÀ0 JRAL 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS DO IMÓVEL 

N° 0000000270 

(00144;\ 

INSC. DO IMÓVEL 0000000112 

• ENDEREÇO. RUA FRANCISCO SEGUNDO COSTA, 374 

COMBATE CEP: 63903438 

LOC. CARTOGRÁFICA 01.08.036.0254.00000 

REF. LOTEAM 000 QDA Lote 

REF CON DOM. 000 BLOCO APT/CASA/LOJA 

MATRICULA / REGISTRO CARTORIO 

;DADOS  DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL 

rrácris:ão Contribuinte / Nome 

11106 ̂  MARIA EVIANIA LIMA RABELO 

•Enderec;.o 

RIJA EDVALDO MAIA DA SILVA, 268 

CENTR(5' IBICUITINGA-CE CEP: 6255000 

'No. Requerimento 

0000000270/2023 

Testada 6,0( 

Profundidade 30,2( 

Area total Terreno 181,2( 

Area da Unidade 106.3( 

Area total Edificada 106,3( 

Documento 

C.P.F.: 000.824.063-69 

Natureza jurídica 
Pessoa Fisica 

CERTIDÃO 

Certificamos, para os devidos fins, que foram revisados os registros constantes do Cadastro 

"Imo1Dt1I4aO"Fiscal e Divida Ativa do Município, até o presente exercício fiscal, relativo à 

inscrição acima especificada, e constatou-se não haver nenhuma pendência ou divida vinculada ao 

• A Secretaria de Finanças se reserva no direito de inscrever e cobrar as dividas que posteriormente 

venharti'à ser apuradas. Para Constar, foi lavrada a presente oertidão. 

Itação desta certidã4 est4 condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos 

nte- éndereço: http:, www.miixade.ce.gov.hr/ 

QUIXADA-CE•; 19 dE MAIO-DE 2023 

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emissão 

VALIDA ATÉ: 16/08/2023 

COD. VALIDAÇÃO 0000000270 

R;ti4, iltir i;•./.1( Is .r:n. inv r!. 
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Companht,,Enombelea do Gari i 
Rua Padre ValdevIno. 150 
Fortaleza 'CE -CEP: 60135-040 A Ta Nen Social de Energia 
CNP!: 07.047.251/0001-70 -CGR-05.10524M Fletrlea 101 criada pela lel 

10 438 de 21 de abril 4142002 . 
DOCUMENTOANULAR OA NOTA FISCAL OEFNERGLA,ELEIRICA EIETROTeD0. 

CLASSIFICAÇA0 DA UNIDADE CONSUMIDORA TIPO DE FORNECIMENTO 

B1 RESIDENCIAL - Residencial baixa renda - 
BC4X11U ~01 - 1 12. 3116O003 FAE 170 Monofásico 

MARIA EVIANIA LIMA RABELO 
RU EDVAL DO MAIA DA SILVA, 268 
IBICUITINGA, IBICUITING& E 

INSTALA, AOIUNID. CONSUMIDORA 

CEP: 62955-000 
CPF:'".994.06*-" - INSC. EST.: ISENTO 

, 
I,. r• DO CLIENTE 

3684155 
A PAGAR 

90192 

MÊS/ANO DE REFERÊNCIA 

04/2023 

VENCI,.1E,TtO TOTAL 

12/04/2023 R$ 

? .1 ., I.3 NOTA FISCAL N 057550219-SERIE UNICA1DATA [1 
-'• EMITIDO EM CONTINGENCIA - Pendente de Autorizava° 

Consulte pela Chave de Acesso em: 

• s. littp:/ldfe-portalsefazvirtual.rs.griv.bliNF3e/consuha 
-  -1 Chave de acesso: 

l'it,;,,,. - •.,, 7323 0407 0472 5100 0170 6600 0057 5502 1920 6541 
, 1 •.. , ••• Protocolo de autorizacao: 0000000000000000- as 

' '''' •  CFOP 5258: VENDA DE ENERGIA ELET RICA A NAO 
C11.5.2n • - 3ata de apresentacao: 0410412023 

i EMISSÃO: 0410412023 

0098 

CONTRIBUINTE 

'105SAGENS imPoR TA NI ES 

- Unid. consumidora enquadrada na subclasse Residencial 
renda, faturada com desc. tarifário de R$ 26,58. 

Períodos: Band. Tarif.: Verde : 04/03 - 04/04 
Bandeira verde em abril/23, sem custos adiciomais 
Informações: www.aneel.gov.br 

baix.,

na fatúra,. 

DATAS DE 1 LEITURA ANTERIOR 

LEITURA 03703/2023 

LEITURA ATUAL 1 N° DE DIAS 

04/04/2023 32 

PRÓXIMA LEITURA 

04/05/2023 

DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO 

Itens de Fatura Unld Qld Prece un (RS) Valor HW . 
c om tributo, (RN) COFINS IC 

Ener AI Forn TE de 09C ale 030 HM 30 0,10000 321 0,10 
Ener At rolo TE de Ced ale 013 Mb 53 0,18358 9,73 0,34 
Ener At Fm TLIS0 da r?d,:r ale CG, IYA 30 0,12r0 3,89 0,13 
Ener At Fun TIISO de r111 ale CrÉer Mb 53 022189 1126 041 s 
Berrelmor Txrdarnaqpearre, 

• ' : ':4.3S-'.}.-:';. .8 --; ,;-,;;,1,i s.. •,58 ; "1 - '1 BérieficIO .TárilarR; l do 
C:IP Ilum Pub Piei Munrupai O 1 6,35 0,00 e 
Debito de Pequenos Valores 0,03:100 63,16 0,03 1
[011110 000003 412 0,00 r 

SUBTOTAL FATURAMENTO: 56,11 

SUBTOTAL OUTROS: 34,81 

TOTAL: 9092 103 

EQUIPAMENTOS DE MENICAO E CONSUMO NO PER1000: 

N.Majdoi PlisiudáSsu DAM Len. . Muni Date LeIL Látum 

38899113.14ET70 HF P 04 MA.. 3538 11403111 3621 

Tipos Fet LIS -Lido; MED- Medi:40e 051100,0 0; 111N-mIneno latunivel; AUT-AutoleRura 

Allq [OMS Ter% 
RI) 1C11511. um R$ 

0,00 0.00 0,10346 
0,00 0,00 0,12236 
0,00 0,30 0,12.12 

00 0,00 000 021438 

"'Ni ' 
00 0,00 000 0,000M' 
00 0,00 000 0,00030 
r 1 003 0,00 0,000130 

58 0,00 

Fator Carme: o 1:1;es 
o 53 32 

CONSUMO ik1A111 

Mes/Ano MS Sina lis 
MEDIA =' ,_:„."1 'a 313 • 

' 
TRIBUTO BASE CALCULO any AL 

. 
." 

.. 
PIS 56,11 
COFINS 56,11 

QIJOYAI",,i' .-VALOR RN 
. .. ' .. 

'0,61 0,32 
zu 1,01 ABR23 C,,,.,,..__. :I 113 32 I2 

-'114623==j 04 • 28 003 
1 - T • 0 311 

• 

Eulia Eletrica nos 
COVAL) 

XAN 3 
DEZ 2 

_I r66 30 i'.. I I) 

-d,D, 
RESERVADO AO c'ISCO 

• 
BET 2 -4 31 .'.11/ 

Novo modelo de Nota Et5c41- .• 
termos do Ajuste Sinief Nliãl' 

maoz2 (.6 29 1 ..ID 
21.522 00 32 ....Ir,1 1 
JUN22 1 /, 56 30 ..10 
1101 22 •_ , ...9
ABR22 --_ . -.5 P.e. 32

DADOS DE MEDIÇÃO , 
010. 1. o. A,314,-1,-,r 1A1, _A 

3869903 -FÁL - I 70 1:14EL,O I .T 3 . Rh 0.5311 9.621 
1-- Cons. . Cekozurn0 

I .013 e3 

NOTIFICAÇÃOIREAVISO DE CONTAS VENCIDAS 

RESP 110:6 11 1301INAC ,,,,0 Pu ni_ ;,-„,, 'T1"..51.,5 P I D '.:AF,,,,STRO 01 

PREFEITURA MUNICIPAL IBICUITINGA n ui I.J,.;:".",:a 

DEBITO dl,' 151,,VI,TIOa 

.-,,,, 1804145

8.1.1.10.18 1 0SO-1129210404-8802 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Ne~ 

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL 

MswiçâoCoMr~e/Nome 

42836 - MARIA EVIANIA LIMA RABELO 

Endereço 

RUA EDVALDO MAIA DA SILVA, 268 

CENTRO IBICUITINGA-CE CEP: 62955000 

No. Requerimento 

0000000152/2023 

N" 0000000152 

Documento 

C.F.F. : 000.884.063-59 

Nature a jurídica 

Pes s a Física 

Certificamos para os devi 

inadimplentes desta Secre 

requerente, nenhuma pendê 

A Secretária de Finanças 

venham a ser apurados. Pa 

A aceitação desta certidã 

seguinte endereço: http: 

CERTIDÃO 

àos fins, que revendo os registros do-

taria, constata-se - até a presente d 

ncia relativa a tributos municipais. 

se reserva o direito de inscrever e c 

ra Constar, foi lavrada a presente Ce 

está condicionada à verificação de 

//www.quixada.ce.gov.br/ 

QUIXADA-CE, 19 DE ABRIL DE 2023 

EstaceddãoévMdapor090diascontadosdadMadeemissão 

VALIDA ATÉ: 17/07/2023 

COO. VALIDAÇÃO 000 0000152 

cadastros da divida ativa e de 

ta - não existirem em nome do(a) 

brar as dividas que posteriormente 

tidão. 

ua autenticidade na internet, nos 

Impresso por Em 

HELENO 19/05/23 às 10:12:46 
Para validar assa certidão ace .e o site https://quixada.ce.gov.br/ 



GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Procuradoria Geral do Estado 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
202310466438 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa No 13 de 02/03/2001 

Ce.! 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 

CNP) / CPF: 

00088406369 

RAZÃO SOCIAL: 

***************,F************¥*******************' *********** 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do 
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada 
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e 
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 18/04/2023 ÀS 10:03:39 
VÁLIDA ATÉ 17/06/2023 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço 
www.sefaz.ce.gov.br 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NE GATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS T 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARIA EVI ANIA LIMA RABELO 
CPF: 000.884.063-69 

CPCrie

0. 1C

n>74
9 Cenv 

RIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAI)) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:04:26 do dia 18/04/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 15/10/2023. 
Código de controle da certidão: C977.02A7.B08F.B95E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Página, 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABAáO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARIA EVIANIA LIMA RABELO 

CPF: 000.884.063-69 

Certidão n°: 16225225/2023 

Expedição: 18/04/2023, às 10:05:19 

Validade: 15/10/2023 - 180 (cento e 

de sua expedição. 

oitenta) dias, contados da data 

Certifica-se que MARIA EVIANIA =MARMELO, inscrito(a) no CPF sob o 

n° 000.884.063-69, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribuna 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

Superior do Trabalho na 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

DúvIdas e sugestõe.-3: c:11dt @tst.jus.bk: 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL 

8ANABU1U CHORÓ I 1BARETAMA 1 13ICUITINCA 1 QUIXADA 1 QUIXEPAMOB1N1 

CONSERCE.RESIDU0S@GMA1L.COM ‘Nt") 

C.(71rn 

CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SOLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 
CENTRAL - CONSERCE 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N°22.05.01/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.05.02.01- Objeto: 
Valor Global do Contrato: R$ 14.400,00(quatorze mil quatrocentos reais). Dotação 

r, Orçamentária -18.542.0001.2.001, Elemento de Despesa: 33.90.36.00 Signatários: 
LIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 
VALCANTE e do outro lado à 
do Contrato: 12 (doze) mês. 

CONSORCIO PUBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS S 
CENTRAL, represent do pela Sra. RENATA FONTES C 
pessoa física: MARI EVIANIA LIMA RABELO. Vigênci 
Data do Contrato: 22 de maio de 2023. 

CONSÓRCIO PUBLICO DE MANE30 DOS REsiállOS 
SOLADOS DA REGIÃO DO SERTÀC ‘`CENTRAL 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL 

BANABUIC) I CHORÕ 1 IBARETAMA I IBICUITINGA 1 QUIXADÁ 1 QUIXERAMOBIM 

CONSERCE.RESIDUOS©GMAILCOM 

CERTIDÃO DE AFIXAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 

Certifico para os evidos fins, que foi publica o no quadro de avisos e 
publicações(flaneld rafo) do CONSERCE, o extrat referente ao CONTRATO N° 
22.05.01/2023, firma o entre o CONSORCIO PUBLIC DE MANEJO DOS RESIDUOS 
SOLIDOS DA REGIÃ DO SERTÃO CENTRAL, e a pessoa física: MARIA EVIANIA LIMA 
RABELO, referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N°,2023.05.02.01. 

Quixadá-CE, 22 de maio de 2023 

RENATA FONTES CAVALCANTE 

SUPERITENDENTE DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SOLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 

ÇON 3ÕRc.10 PUBLICO DE MANEJO E. OS RESiDUOS 
SOLIDOS DApEÇJAQ DO SERTAO CENTRAL 

• 


